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RESUMO 

 

AMERICANO, Vanessa Rossi. Os professores em complementação de jornada (CJ) 

na Rede Municipal de Educação de São Paulo (2011): condições de trabalho e 

implicações no currículo. 2011. 128 f. Dissertação (Mestrado em Educação: 

Currículo) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2011. 

 

Esta pesquisa tem por finalidade investigar as condições de trabalho e a 

atuação do professor em complementação de jornada (CJ) da Rede Municipal de 

São Paulo, bem como suas implicações para o currículo. Até 2007, a Rede 

Municipal de São Paulo contava com professores adjuntos – os “substitutos”. Nesse 

ano, com a promulgação da Lei no 14.660, que modificou o Estatuto do Magistério de 

1992, surge uma nova configuração na carreira docente, por meio da instituição do 

professor em CJ, cujas atribuições se resumem a substituições das ausências dos 

regentes e acompanhamento destes no trabalho cotidiano escolar. Para entender a 

atuação do professor em CJ e sua inserção nas escolas, o estudo toma por 

referência autores como Arroyo (2011), Contreras (2002), Ponce (1997), Marcílio 

(2005) e Tardif (2009), para tratar de questões como currículo, absenteísmo, 

precarização da atividade docente e autonomia do professor. Investiga, por exemplo, 

de que forma o currículo é praticado no cotidiano das escolas a partir da atuação do 

professor em CJ. A pesquisa pauta-se em análises documentais que abordam o 

histórico da Rede Municipal, em entrevistas com dois representantes sindicais e oito 

coordenadores de diferentes Diretorias Regionais de Educação (DREs) e na 

aplicação de questionários em 24 professores do Ensino Fundamental II. A análise 

dos resultados aponta a falta da autonomia e a perda das expectativas otimistas 

iniciais desses professores em face da precarização de suas condições de trabalho, 

aliada à fragmentação do currículo praticado.  

 

Palavras-chave : precarização do trabalho docente; currículo; autonomia dos 

professores; absenteísmo. 



 

ABSTRACT 

 

AMERICANO, Vanessa Rossi. Teachers’ supplementing working time in São Paulo 

Public District Schools (2011): working conditions and curriculum implications. 2011. 

128 p. Dissertation (Masters in Education: Curriculum) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2011. 

 

This research aims at investigating teachers’ working conditions and practices 

in the supplementing working time in São Paulo Public District Schools, as well as its 

curriculum implications. Until 2007, São Paulo Public District Schools had adjunct 

teachers – also known as “substitute teachers”. This year, however, with the 

enactment of Law No. 14,660, which amended the Magisterial Statute of 1992, a new 

structure for the teaching practice emerged, through the introduction of a 

supplementing working time for teachers, which, in summary, encompasses 

performing tasks such as substituting absent teachers and monitoring their daily work 

in the school. In order to understand teachers’ supplementing working time and their 

introduction in public schools, this study refers back to authors such as Arroyo 

(2011), Contreras (2002), Ponce (1997), Marcílio (2005) and Tardif (2009), so as to 

address issues like curriculum, absenteeism, instability of the teaching practice and e 

teachers’ autonomy. It also investigates, for instance, how the curriculum is applied in 

everyday school activities by teachers supplementing their working time. The 

research is based on desk studies regarding the history of Public District Schools, on 

two interviews with union representatives and eight different Regional Offices of 

Education (ROEs) coordinators, and on the application of questionnaires for twenty-

four Middle School teachers. The result analysis points out the lack of autonomy and 

the loss of their initial optimistic expectations for those teachers in the face of the 

instability of their working conditions, in association to the current fragmentation of 

the curriculum applied at schools. 

 

Keywords : instability of the teaching practice; curriculum; teachers’ autonomy; 

absenteeism. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo, intitulado Os Professores em Complementação de 

Jornada (CJ) na Rede Municipal de Educação de São Paulo (2011): condições de 

trabalho e implicações no currículo, é resultado das muitas inquietações e reflexões 

acerca de minha experiência como professora nessa função e, ainda, da 

preocupação com o currículo praticado no interior das escolas, uma vez que os 

professores em CJ1 têm como função principal a substituição dos demais colegas e, 

secundariamente, outras atribuições, como o acompanhamento do professor regente 

no cotidiano do trabalho escolar. 

Esta pesquisa tem por objetivo, examinar as possíveis questões pertinentes à 

atuação do professor em CJ, bem como levantar o que é feito para suprir as 

ausências dos professores regentes a fim de que o currículo da escola não seja 

impactado pela falta de continuidade e pela fragmentação. Sua finalidade é, ainda, 

verificar se a escola tem suprido as necessidades dos professores que ingressam 

por concurso público com o propósito de serem regentes de classes e acabam 

exercendo a função de CJ para a qual necessitam adaptação na escola. 

Essa modalidade de professor surgiu em 2008, com a Lei no 14.660/2007, 

responsável pela reestruturação de toda a carreira e por alterar o Estatuto do 

Magistério Municipal de São Paulo, que contava, desde 2002, com a figura do 

professor adjunto, cuja principal função era a substituição de professores. Este 

possuía vínculo com as Diretorias de Educação. 

No Município de São Paulo, a escola é organizada de acordo com o número 

de classes, docentes e gestores que serão necessários para o bom funcionamento 

de cada unidade escolar. 

O professorado paulistano compõe-se de professores regentes que assumem 

as classes e de professores em CJ, que podem ser professores concursados ou 

contratados com a função de substituir os professores regentes. Esse professor em 

complementação de jornada também pode ter algumas aulas atribuídas, ou na falta 

dessa opção, ter toda a sua jornada destinada à substituição de aulas. Essas 

                                                           
1 Utilizaremos a sigla CJ para referência ao professor em Complementação de Jornada da Rede 
Municipal de São Paulo. 
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atribuições pedagógicas podem ser de acompanhamento nas salas desses 

professores regentes e desenvolvimento de atividades de recuperação e de projetos. 

Muitas escolas, como ocorre em São Paulo, costumam manter a 
figura do “professor substituto” que, independentemente do 
conhecimento prévio do conteúdo didático a ser transmitido, entra em 
sala de aula, em qualquer classe ou posição, para preencher o 
tempo vago dos professores que faltam. (MARCÍLIO, 2005, p. 377) 

 

Embora só assumam a regência na ausência do outro professor, os 

professores em CJ possuem os mesmos vencimentos que os regentes. No entanto, 

são impedidos de participar das formações continuadas oferecidas pela Rede. 

O ingresso na carreira de professora em CJ por concurso público me fez 

refletir a respeito da realização que esse professor tem na carreira como 

prioritariamente um substituto, o que resultou no meu objeto de pesquisa: a atuação 

do professor em CJ na Rede Municipal de Educação de São Paulo. 

O currículo é tudo que envolve a escola. Arroyo (2011, p. 13) afirma que, “Na 

construção espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central 

mais estruturante da função da escola”. A função precípua da escola é estimular o 

aprendizado dos alunos. 

Este trabalho procura responder à questão: de que maneira os professores 

em CJ assumem e vivem suas práticas e que impactos são gerados para o currículo 

em relação à sua continuidade e unidade? 

Foram eleitos como sujeitos da pesquisa os professores de 6o a 9o anos do 

Ensino Fundamental que atuam em sete escolas públicas situadas em sete regiões 

da capital paulista, pertencentes à Rede Pública Municipal, que responderam a um 

questionário, com questões abertas e fechadas. O referido questionário foi 

disponibilizado por meio de um link (endereço eletrônico) e divulgado aos 

professores mediante e-mails; em alguns casos, fornecemos xerocópias.  

As opções que fiz tiveram origem em minha história de vida, que me ensinou 

a fazer escolhas, e, por vezes, a ter de abrir mão de alguns sonhos para conquistar 

outros. 

Nasci no bairro de Vila Formosa, na zona Leste da cidade de São Paulo. Tive 

uma infância marcada por muitas perdas e carências. Aos seis anos perdi o meu pai. 
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Minha mãe, com pouca escolarização, sempre trabalhou como empregada 

doméstica para sustentar três filhas. Eu era a mais velha. 

Aos seis anos, em 1986, fui alfabetizada em uma escola da Rede Estadual de 

Ensino de São Paulo. A confiança que minhas professoras depositavam em mim 

constituiu fato marcante e muito significativo no processo de minha educação 

escolar. Aos 12 anos, no começo da década de 1990, ganhei uma bolsa de estudos 

em um colégio filantrópico da região leste de São Paulo, onde morava com minha 

família. Na ocasião, recebíamos auxílio de uma religiosa que me fez o convite para 

estudar nessa escola. 

Em um primeiro momento angustiei-me, pois a minha realidade era bem 

diversa do novo contexto que se apresentava. Eu vivia em uma situação de carência 

financeira, e o nível socioeconômico dos alunos desse colégio era bem diferente. 

Foi nessa escola que cursei o Ensino Fundamental e, dando prosseguimento 

aos estudos, aos 15 anos ingressei no “antigo curso de magistério” oferecido em 

nível de Ensino Médio.  

A mesma diretora religiosa que me ofereceu a bolsa de estudo, sabedora de 

minhas dificuldades financeiras e familiares, bem como reconhecendo o meu 

esforço, também me convidou para trabalhar nessa escola. 

Nesse ambiente de estudos e também de trabalho deram-se, posteriormente, 

minhas primeiras experiências como educadora. De início como auxiliar de classe e 

dos professores e, mais tarde, em meados dos anos 1990, como professora titular 

lecionando na Educação Infantil para crianças desde os três anos e para alunos do 

Ensino Fundamental I, oportunidade em que desenvolvi atividade como 

alfabetizadora. 

Em 1994 concluí o curso de magistério, na oportunidade já exercendo a 

atividade docente como titular da classe e, então, com a mudança da Lei no 

9.394/2006, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), comecei a pensar na possibilidade de me graduar em Pedagogia. Como 

as dificuldades financeiras eram muitas, essa decisão representava um grande 

passo a ser dado naquele momento. 

Após um período de reflexão e de diálogo com amigos e familiares, decidi 

enfrentar mais um desafio; assim, em 1998, iniciei o curso superior de Pedagogia. 
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Abrir mão de muitas coisas foi fundamental para evitar que o fator financeiro 

inviabilizasse o novo projeto. 

No curso de Pedagogia, tive a oportunidade de dialogar de maneira coletiva a 

respeito da escola pública, diálogos esses permeados, por vezes, de preconceitos 

dos interlocutores. Essas discussões proporcionavam-me momentos de reflexão. 

Minha experiência de vida era uma e a profissional, como educadora, outra. Ambas 

bastante diferenciadas.  

Em 2000, concluí o curso de Pedagogia. Meu foco durante a graduação 

sempre esteve direcionado para a alfabetização, apesar de não ter vivenciado esse 

tipo de problema na experiência na Rede Privada, já que os alunos ao final do 

primeiro ano eram considerados alfabetizados. 

A escola em que desenvolvia a atividade docente utilizava-se de um material 

apostilado para o desenvolvimento curricular e a nós, educadores, eram oferecidas 

capacitações. Isso viabilizava minha participação em vários cursos e congressos.  

Em 2003, por meio de um convite de minha diretora e diante da atividade de 

alfabetização que desenvolvia no Programa Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

ingressei em um curso de pós-graduação lato sensu da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP), realizado em parceria com o Sindicato dos 

Professores (Sinpro). 

Nesse curso foi feito um breve enfoque da Rede Pública. Ao término do curso 

recebi a titulação de especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Ciclo 

I, mas inquietava-me o fato de nunca ter vivenciado e experienciado a docência na 

escola pública, conhecendo-a tão somente por meio dos estágios realizados durante 

os cursos de magistério e da graduação em Pedagogia. 

Como a vida segue seu curso, em 2005 casei-me e, nesse mesmo ano, 

prestei o concurso público para a Rede Estadual de Ensino de São Paulo. Aprovada, 

tomei posse alguns meses depois. Aqui tinha início a realização de um desejo, qual 

seja, o de conhecer a escola pública estadual, aquela das discussões nas aulas do 

curso de Pedagogia. A partir desse momento minha trajetória como educadora 

sofreu um grande impacto. Isso porque passei a acumular cargo em duas redes 

bastante distintas – de um lado, a Rede Privada, com toda uma infraestrutura, e, de 

outro, a Rede Pública, com uma infraestrutura bastante precária e todas as 
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fragilidades possíveis. Para completar o quadro, eu, uma educadora em início de 

carreira, estava desejosa de ajudar a escola pública a superar suas fragilidades. 

Foi a partir dessa situação que me deparei, como ex-aluna da Rede Pública, 

querendo fazer diferença na sala de aula.  

O processo de docência tem em si certa solidão, por isso muitas vezes sentia-

me triste diante da realidade. 

Sobretudo no(s) primeiro(s) anos de profissão, o professor tem 
perspectivas do ato de ensinar que tem a ver com as suas 
características pessoais e com o contexto socioprofissional que o 
envolve. (SILVA, 1997, p. 55) 

 

Nesse período de cinco anos de intensa busca de soluções no interior da 

escola estadual paulista, em 2006, por intermédio da Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo (SEE/SP) e de sua Diretoria de Ensino (DE), participei do 

curso intitulado “Letra e Vida”, no qual, durante um ano, pude aprender com a teoria 

e desenvolver na prática de minha sala de aula o que era alfabetizar. A partir daí, 

meu encanto com o processo de alfabetização aumentou ainda mais. 

A despeito do entusiasmo que sentia, a Rede Estadual me causava grande 

impacto, embora eu fosse a mesma educadora nas duas redes. A organização da 

escola era, para mim, motivo de inquietação, pois muitas vezes, mesmo que 

desejasse realizar todas as atividades que fazia com meus alunos da escola privada, 

não conseguia. Existiam barreiras que estavam além das minhas possibilidades. 

Impressionava-me, em especial, o absenteísmo na escola pública. Tínhamos o 

direito, por lei, de faltar, mas quando isso acontecia muitas vezes não havia uma 

comunicação prévia, o que piorava o andamento escolar como um todo, já que os 

alunos permaneciam em período integral no ambiente escolar. A falta do professor 

sem prévio aviso obrigava os educadores presentes a se reorganizar e distribuir os 

alunos nas demais salas de aula.  

Ainda existia na Rede Estadual a figura do professor eventual, que era 

chamado por meio de ligações telefônicas para substituir eventuais ausências – 

ausências essas que poderiam ser programadas pelos professores ou não. Os 

professores eventuais não possuíam vínculos, recebendo somente os proventos de 

acordo com as suas substituições. 
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Na Rede Privada, na ausência de um professor, a organização era diferente; 

o professor que fosse se ausentar e a coordenação deveriam oferecer meios para 

que o substituto desse sequência ao trabalho que estava sendo feito. 

É impactante a diferença das redes em relação às ausências dos professores. 

Delchiaro (2009, p. 38), ao abordar o tema referente à falta de professores na Rede 

Municipal, salienta que: 

[...] muitas vezes não havendo substitutos para suprirem as 
ausências dos docentes, as mais variadas situações são utilizadas 
para ocupar os alunos. Eles são distribuídos em outras salas, 
aproveitam outros ambientes da escola, mesmo sem a presença de 
um professor.  

 

Sempre procurei tratar os alunos com muito carinho e diálogo. Freire (1996), 

ao se referir à importância dessa atitude, destaca que é no respeito às diferenças 

entre mim e eles, ou elas (alunos e alunas), na coerência entre o que faço e digo, 

que me encontro com eles ou elas. Na primeira unidade de ensino, permaneci por 

três anos acreditando nas mudanças de gestão, fato que não aconteceu. 

A vida mais uma vez seguiu seu curso e, em 2007, nasceu minha filha, 

Milena. Agora com o olhar também de mãe, acreditava ainda mais na mudança. 

Penso que as crianças na Rede Pública, bem como as da Rede Privada, devem ter 

o direito a uma educação de qualidade. 

Assim como cada sala possui suas particularidades, cada escola tem sua 

singularidade. Na segunda unidade escolar em que trabalhei, fui incentivada por 

minha Professora Coordenadora a buscar conhecimentos mais sólidos. 

Esse diálogo com a Coordenadora provocou-me uma mudança de olhar, 

aguçou meus sentidos para a reflexão, para observar e agir com mais coerência em 

relação a meus valores e concepções. 

As faltas dos professores, que acarretavam toda uma desestruturação na 

escola e na aprendizagem dos alunos, faziam parte do meu cotidiano. 

Durante esse processo de inquietações, em 2010, iniciei o Mestrado em 

Educação: Currículo na PUC-SP, ao mesmo tempo em que dava continuidade à 

docência na Rede Pública Estadual. Afastei-me da Rede Privada. 
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Em outubro do mesmo ano, ingressei na Rede Municipal de Ensino e, uma 

vez mais, como parte do processo de fazer escolhas na vida, naquele momento tive 

de optar por exonerar-me da Rede Estadual paulista de ensino. 

Na Rede Pública Municipal, embora com poucos meses de atividade, comecei 

a ter um mix de vários sentimentos: alegria, compreensão, dúvida sobre a identidade 

docente etc. Silva (1997, p. 53) descreve como é o começo de carreira de um 

professor novato ao dizer que, “quando alguém inicia a profissão docente, teme a 

falta de adequação dos seus modos de pensar e agir com o dos seus pares, não 

sabe a quem pedir ajuda, nem como pautar os seus procedimentos”. E foram 

exatamente essas sensações que me acompanharam quando assumi o cargo de 

professora em CJ, que, conforme salientado, trata-se do professor que, na ausência 

do titular, assume a classe e a disciplina da grade curricular, assim como outras 

funções apontadas adiante, neste trabalho. 

Minha maior preocupação sempre foi a busca de uma educação de qualidade. 

Essa “qualidade não seria um atributo, uma propriedade, mas consistiria em um 

conjunto de atributos, de propriedades que caracterizam a boa educação” (RIOS, 

2001, p. 68). Uma boa educação solicita organização e um bom fazer docente. 

Assim, se nós, professores, podemos nos ausentar – e será possível apontar 

inúmeros motivos e situações que nos levam a isso –, emergem daí várias questões, 

por exemplo: como ficam os alunos com os professores em CJ? Que atividades os 

professores em CJ realizam com esses alunos? O currículo desenvolvido por esses 

professores apresenta uma sequência e mantém seus objetivos? 

Em um ambiente de precariedade da atividade docente, com multiplicidade de 

tarefas a serem cumpridas, cargas horárias enormes, classes numerosas e 

dificuldades no relacionamento entre professores, alunos e colegas, surge também a 

falta ao trabalho como mecanismo de recuo diante das dificuldades diárias. A essa 

ausência por motivos intermitentes dá-se o nome de absenteísmo. 

Em São Paulo, Marcílio (2005) relata que o absenteísmo sempre foi um dos 

problemas mais sérios da escola pública, tendo sido uma ocorrência facilitada, e até 

estimulada, pelo próprio sistema. O autor noticia que, desde os tempos do Império, 

criou-e um sistema, dentro da própria lei, que possibilitava licenças e afastamentos 
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constantes do professor. Em 1950, por exemplo, o secretário da Educação de São 

Paulo apontava a média de 100 a 300 pedidos de licença em um único dia. 

Na atualidade, o absenteísmo é forte referência para as gestões públicas que 

procuram encontrar novas práticas para as políticas de recursos humanos. Porto 

(2008), por sua vez, ao registrar o total de licenças dos funcionários públicos em São 

Paulo durante o período de 2003 a 2005, assinala que a principal causa desses 

afastamentos seriam os transtornos mentais e comportamentais, com as 

consequentes licenças médicas. 

Ainda no artigo que trata da gestão pública e do absenteísmo da força de 

trabalho, Porto (2008, p. 13) indica a necessidade de melhoria nas condições de 

trabalho da categoria docente e enfatiza que se privilegia “o cumprimento de normas 

e afasta-se a dimensão mais humana do trabalho”. 

Em termos de educação e de políticas públicas, o trabalho de Santos (2006) 

desenvolve um estudo em cinco escolas da Rede Municipal de São Paulo, no 

período de 2004 a 2005. Nele, o autor aponta a origem das faltas de professores 

como questões particulares, idas ao médico, cursos, descanso, estresse, 

esgotamento físico, outros motivos e por lhe ser de direito. 

É muito comum a falta de professores, em particular porque, conforme 

salientado, trata-se de direito assegurado ao funcionário público, mas também 

podemos apontar as ausências marcadas por momentos de estresse na escola em 

que, conforme salientado, o professor as utiliza como um expediente de recuo, 

imaginando, inconscientemente, que no dia seguinte as coisas podem mudar e 

então ele encontrará um ambiente menos hostil e menos decepcionante. 

Destacamos, ainda, que muitas vezes os professores em CJ que atuam como 

substitutos ou acompanhantes do trabalho dos regentes acabam “aceitando” ou até 

mesmo “burlando” as suas atribuições em razão da segurança que se tem de fazer 

uma carreira na Rede Pública e da estabilidade que essa rede proporciona. 

Nossa hipótese inicial é de que essa legislação que apresenta o professor em 

CJ no magistério público municipal estabelece uma modalidade de professor que 

pode fragmentar o currículo caso não seja acompanhado no processo de 

organização e desenvolvimento da escola e que age sem autonomia. “É no fazer 

que se revela o domínio dos saberes e o compromisso com o que é necessário, 
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concretamente, e que se qualifica como bom – por que e para quem” (RIOS, 2001, 

p. 88). 

Fizemos a revisão da literatura acadêmica pertinente ao tema em questão por 

meio da consulta a livros, artigos de periódicos, teses e dissertações e trabalhos 

disponíveis em sites. Procedemos à análise de documentos oficiais (leis, portarias e 

decretos que regem a Rede Municipal de Ensino de São Paulo), assim como 

realizamos entrevistas com dois representantes sindicais a respeito do Estatuto dos 

Profissionais de Ensino da Rede Municipal de São Paulo e aplicamos um 

questionário estruturado aos professores dessa Rede de Ensino. 

Foram eleitas sete escolas, com o propósito de conhecermos como tem 

ocorrido o trabalho dos professores em CJ no interior da instituição escolar.  

Examinamos a Lei que rege o Estatuto dos Profissionais de Ensino da Rede 

Municipal de São Paulo, cuja promulgação deu-se em 2007 e passou a vigorar em 

2008. 

A redação do trabalho está estruturada em três capítulos. O Capítulo 1 aborda 

a criação do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, o 

concurso público e a organização das escolas. O Capítulo 2 retoma as entrevistas 

dos representantes sindicais e coordenadores à luz de autores como Contreras 

(2002), Tardif (2009), Arroyo (2011), Ponce (1997) e Marcílio (2005). O Capítulo 3 

traduz a voz dos professores a partir de três categorias de análise: absenteísmo, 

precarização do trabalho docente e perda da autonomia do professor, sinalizando a 

importância do resgate do professor como intelectual. 
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CAPÍTULO 1 

OS PROFESSORES EM COMPLEMENTAÇÃO DE JORNADA 

(CJ) NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO PAULO: ORIG EM E 

ATRIBUIÇÕES 

 

O presente capítulo tem por objetivo descrever o surgimento do novo modelo 

de professor em Complementação de Jornada (CJ) na Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo, bem como traçar o histórico das legislações que traçam um perfil desse 

educador. Tem, ainda, o propósito de relatar de que forma esse professor foi 

apresentado às escolas. 

A Rede Municipal de São Paulo, considerada a maior do Brasil, tem quase 1 

milhão de alunos e possui 1.975 escolas, que atendem desde a demanda das 

creches até a de algumas escolas de ensino médio. 

Para organizar e gerir cada região da cidade de São Paulo, a Rede paulistana 

foi dividida em 13 Diretorias Regionais de Educação (DREs), que contemplam os 96 

distritos da cidade por meio de 477 setores educacionais. 

Segundo o site oficial da Secretaria Municipal de Educação, no ano de 2011 

há contabilizados 56.747 professores atuando2. Esse site faz registros diários com o 

propósito de atualizar os dados. 

A participação da Rede Municipal de Ensino no sistema educacional de São 

Paulo é de: 

� 82% na Educação Infantil; 

� 33% no Ensino Fundamental regular; e 

� 1% no ensino médio3. 

 

 

                                                           
2 Informação disponível em: <www.educaçao.prefeitura.sp.gov.br>. Acesso em: 5 jul. 2011. 
3 Documento Fazer e aprender na cidade de São Paulo (SMESP, 2008). 
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O mapa a seguir (Figura 1.1) mostra as DREs da Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo.  

 

 

Figura 1.1  – Mapa das Diretorias de Educação (DREs) do Município de São Paulo4. 

Fonte:  Informação disponível em: <www.educaçao.prefeitura.sp.gov.br>. Acesso em: 5 jul. 2011. 

                                                           
4 Os números da figura correspondem às DREs, que, juntamente com os respectivos distritos, estão 
identificados no Quadro 1.1, na página a seguir. 
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As Diretorias Regionais de Educação (DREs), antigas Coordenadorias de 

Ensino, modificadas pela Lei no 14.660/2007, contemplam os distritos exibidos no 

Quadro 1.1. 

 

Quadro 1.1  – Distritos contemplados pelas respectivas Diretorias de Educação 

Diretorias de Educação Distritos Correspondentes a cada DRE 

 1. Pirituba 
 

Anhanguera, Barra Funda, Jaraguá, Jaguaré, Jaguará, Lapa, 
Perdizes, Perus, Pirituba, São Domingos e Vila Leopoldina 

2. Freguesia/Brasilândia Brasilândia, Cachoeirinha, Casa Verde, Freguesia do Ó e Limão 

3. Jaçanã/Tremembé Jaçanã, Mandaqui, Santana, Tremembé, Tucuruvi, Vila Guilherme, 
Vila Maria e Vila Medeiros 

4. Penha Água Rasa, Artur Alvim, Belém, Brás, Cangaíba, Ermelino Matarazzo, 
Mooca, Pari, Penha, Ponte Rasa, Tatuapé e Vila Matilde 

5. São Miguel Itaim Paulista, Jardim Helena, São Miguel, Vila Curuçá, Vila Jacuí 

6. Itaquera Aricanduva, Carrão, Cidade Líder, Itaquera, José Bonifácio, Parque do 
Carmo, Tatuapé e Vila Formosa 

7. Guaianazes Cidade Tiradentes, Guaianazes e Lajeado 

8. São Mateus Iguatemi, São Mateus, São Rafael e Sapopemba 

9. Ipiranga Bela Vista, Bom Retiro, Cambuci, Consolação, Cursino, Ipiranga, 
Jabaquara, Liberdade, Moema, República, Sacomã, Santa Cecília, 
São Lucas, Saúde, Sé, Vila Mariana e Vila Prudente 

10. Butantã Alto de Pinheiros, Butantã, Itaim Bibi, Jd. Paulista, Morumbi, Pinheiros, 
Raposo Tavares, Rio Pequeno e Vila Sônia 

11. Santo Amaro Campo Belo, Campo Grande, Cidade Ademar, Jabaquara, Pedreira e 
Santo Amaro 

12. Campo Limpo Campo Limpo, Capão Redondo, Jd. Ângela, Jd. São Luís e Vila 
Andrade 

13. Capela do Socorro Cidade Dutra, Grajaú, Marsilac, Parelheiros e Socorro 

Fonte:  Elaborado pela autora com base em informação disponível em: 

<www.educaçao.prefeitura.sp.gov.br>. Acesso em: 5 jul. 2011. 

 

O Governo do Município de São Paulo conta com a Coordenadoria Geral dos 

Núcleos de Ação Educativa (Conae), órgão responsável por gerir todas as ações 

relacionadas ao ensino paulistano: administrativas, de recursos humanos, 

patrimoniais e de orientação técnica.  

A Conae subordina-se diretamente à Secretaria Municipal da Educação, esta 

última chefiada pelo secretário de Educação. 
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O cargo de secretário é de confiança; a escolha do responsável pela Pasta da 

Educação tem como base critérios políticos, cabendo ao prefeito indicá-lo para o 

cargo.  

Há, ainda, o Conselho Municipal de Educação (CME), órgão normativo e 

deliberativo, com estrutura colegiada, composto por representantes do Poder 

Público, trabalhadores da educação e da comunidade. Sua criação ocorreu em 24 

de fevereiro de 1988, pela Lei Municipal no 10.429 (SÃO PAULO, 1988). Funcionou 

até 1989 e, depois, teve suas atividades suspensas. Em 1993 foi restabelecido pelo 

Decreto Municipal no 33.892, sendo composto de nove conselheiros titulares e nove 

suplentes nomeados. O mandato é de seis anos, renovando-se um terço do 

colegiado a cada dois anos. 

De acordo com a Lei Municipal no 10.429/88 e reafirmado no Decreto 
Municipal no 33.892/93, compete ao CME: 

I. Prestar assessoramento ao Executivo Municipal, no âmbito das 
questões relativas à educação, e sugerir medidas no que tange à 
organização e ao funcionamento da rede municipal de ensino, 
inclusive no que respeita à instalação de novas unidades escolares; 

II. Promover e realizar estudos sobre a organização do ensino 
municipal, adotando e propondo medidas que visem à sua expansão 
e ao seu aperfeiçoamento; 

III. Elaborar o Plano Municipal de Educação; 

IV. Exercer fiscalização sobre as atividades referentes à assistência 
social escolar, no que diz respeito às suas efetivas realizações, 
estimulando-as e propondo medidas tendentes ao aprimoramento 
dessas mesmas atividades; 

V. Emitir parecer sobre os assuntos de ordem pedagógica e 
educativa que lhe sejam submetidos pela Administração Municipal, 
através do seu órgão próprio; 

VI. Promover seminários e congressos de professores para debates 
sobre assuntos pertinentes ao ensino, na área de atuação do ensino 
municipal. 

VII. Promover correições, por meio de comissões especiais, em 
qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela Prefeitura, 
tendo em vista o fiel cumprimento da legislação escolar. (SÃO 
PAULO, 1988) 

 

 A história da Rede Municipal de São Paulo pode ser demarcada com o Ato no 

767, de 9 de janeiro de 1935, quando o prefeito à época, Fábio da Silva Prado, criou 

o Serviço Municipal de Jogos e Recreio para atendimento das crianças de 3 a 12 
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anos (SÃO PAULO, 2008, p. 15), que abrangia a Secretaria de Cultura e Higiene. Os 

primeiros parques infantis contavam com assistência médica, odontológica e 

alimentar para as crianças. 

O prefeito, então nomeado por Salles Oliveira, era ligado à elite econômica e 

política da época e comungava das ideias de jovens ligados ao Partido Democrático; 

dentre esses jovens estava Mário de Andrade, que criou o Departamento de Cultura. 

Na década de 1930, a cidade de São Paulo vivia um intenso processo de 

urbanização e industrialização. Bairros como Brás, Bom Retiro, Mooca e Ipiranga 

formavam corredores de indústrias, fazendo surgir aglomerações, onde viviam, em 

cortiços, famílias de operários. As precárias condições de vida, aliadas à falta de 

infraestrutura sanitária, tornaram as crianças suas maiores vítimas. Os baixos 

salários e as constantes altas de preços dos alimentos obrigavam a mulher a fazer 

parte da força de trabalho, consistindo em uma mão de obra também para a 

indústria e o comércio (DELCHIARO, 2009, p. 74). 

Conforme Fischmann (1982, p. 160), em 1943 foi firmado um programa 

intensivo de colaboração para construções escolares entre o Estado e o Município; 

nele, o Estado se obrigava a criar e instalar classes e escolas nomeando os 

respectivos professores para atender à população infantil em idade escolar. Com o 

crescimento descontrolado da população paulistana ao longo dos anos, tornou-se 

necessária a implantação de medidas de emergência para mitigar o problema. As 

escolas municipais foram instaladas em meio a uma disputa entre o Município e o 

Estado, uma vez que os professores municipais foram emprestados das escolas 

estaduais (MARCÍLIO, 2007, p. 7). 

Fischmann (1982, p. 157) ressalta a mudança de enfoque, com a inclusão, 

dentre as competências do Município, de promover o ensino primário, o que ocorreu 

ainda em 1947, com a divisão do Departamento de Educação, Assistência e 

Recreio. Com a Constituição de 1946, os municípios passam a destinar 20% de sua 

renda tributária para a educação, e aos municípios é atribuída a competência para a 

difusão do ensino primário, vocacional e profissional, bem como para assistir e 

recrear as crianças. 

Estado e Município firmaram um convênio no qual se estabeleceu que o 

Município seria responsável por elaborar um programa intensivo de construções 
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escolares, cabendo ao Estado criar e instalar classes e escolas, nomeando os 

respectivos professores. Esse convênio foi importante para solucionar a carência de 

prédios escolares na área da Capital paulista. 

Com as eleições diretas, os prefeitos deixaram de ser nomeados por 

governadores, o que gerou certa hostilidade política entre as duas instâncias de 

governo. 

As escolas primárias municipais foram instaladas em São Paulo somente em 

1956, ano em que ocorreu o “rompimento do convênio entre o governo do Estado e 

o Município da Capital”, por meio do Decreto-lei no 430/1947, que previa a 

fundamentação legal da criação do Ensino Municipal (FISCHMANN, 1982, p. 164). O 

Município contava com recursos suficientes para a organização de um sistema 

próprio, considerando que o Governo não tinha sido capaz de atender às 

necessidades de escolas primárias para a população em idade escolar. O número 

mínimo exigido para o agrupamento era de 40 crianças. A admissão dos professores 

dava-se por meio de uma prova de seleção, cuja preferência de escolha era por 

candidatos que residissem no Município de São Paulo. 

Segundo dados apresentados por Marcílio (2005, p. 250), no ano de 1956 

foram criados 34 parques infantis e em 1982 já havia cerca de 204, o que significou 

um aumento da demanda populacional. Cabe destacar, ainda, que a maioria das 

construções era feita a partir de galpões de madeira.  

A nomeação dos professores e a admissão eram realizadas em nível 

precário, constituindo-se como um dos primeiros entraves da Secretaria de 

Educação e Cultura, como então era chamada. É o que demonstra Fischmann 

(1982, p. 129), no comentário a seguir: 

Ainda no que diz respeito à nomeação de professores, a admissão a 
título precário trouxe, por um lado, a facilidade de se iniciar de 
imediato as atividades do ensino; por outro lado, porém, deu ensejo 
ao que se constituiria em um dos primeiros entraves quanto à política 
de pessoal na Secretaria de Educação e Cultura: a questão de sua 
dispensa, após a instalação de classes. 

 

Em 1959, com a aprovação da Lei no 5.067, foi propiciado o processo de 

crescimento dos quadros de pessoal da Secretaria da Educação e o surgimento do 

professor substituto. 
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A figura desse professor foi criada com o propósito de cumprir função 

correspondente à de um professor com regência de classe. Sua nomeação era feita 

por um político do partido no Governo. Eram oferecidos cursos de aperfeiçoamento 

a todos os professores das escolas municipais, sendo pelo menos um curso regular 

a cada dois anos.  

Em 1967, após um período de ameaça de extinção do ensino municipal em 

decorrência da diminuição do número de matrículas, a Secretaria de Educação e 

Cultura passou por uma reorganização, viabilizada pela Lei no 7.037, que 

propugnava o preenchimento dos cargos por meio ou de concurso de provas e 

títulos ou de promoção.  

Antes mesmo da promulgação da Lei no 5.692/1971 foi registrada a 

implantação do ensino integrado no ensino municipal com oito anos de duração, a 

título experimental. As decisões pertinentes aos provimentos dos cargos ainda eram 

tomadas pelo prefeito, pelo secretário de Educação ou pelo diretor do Departamento 

Municipal de Ensino. 

A reestruturação da carreira, por força da Lei no 8.204/1975, integrou 

professores de Educação Infantil e professores de ensino de 1o Grau – nível I. A 

antiga denominação para os cargos de professor era, de início, “jardineira” e, depois, 

“educadora recreacionista”5. 

 

1.1 Criação do Estatuto dos Funcionários Públicos d o Município de São Paulo 

e Reestruturação do Ensino Municipal 

Em 1979 foi criada a Lei no 8.989 – o Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de São Paulo –, que institui o ordenamento jurídico de todos os 

funcionários públicos e estabelece, nos 240 artigos que a estruturam, as investiduras 

nos cargos, os direitos, deveres e procedimentos disciplinares a que todos os 

profissionais da Rede estão sujeitos. Em especial, destacamos o direito à falta, 

concedido a todos os funcionários públicos, garantia assegurada no Capítulo II, 

intitulado Dos direitos e vantagens: 

                                                           
5 As denominações, no gênero feminino, devem-se ao fato de a profissão docente nesse nível de 
ensino ter sido feminilizada no século XIX, conforme consigna Nóvoa (1991). 
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As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por ano, não 
excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstias 
ou por outro motivo justificado a critério da autoridade competente, 
no primeiro dia que o funcionário comparecer ao serviço. 

No caso de falta abonada, o servidor não sofrerá quaisquer 
descontos de vencimentos e esse dia será considerado de trabalho 
efetivamente realizado para todos os efeitos legais. A lei estipula 
ainda que a falta abonada será concedida, mediante apresentação 
de motivo justo apresentado à autoridade competente e por ela 
autorizado. (SÃO PAULO, 1979)  

 

Essas faltas tiveram origem no fato de o magistério ser composto 

basicamente por mulheres e que, em sua maioria, apresentavam cólicas menstruais, 

sendo, por um ou dois dias de cada mês, obrigadas a se ausentar do trabalho, pois 

não havia remédios eficazes contra a dor. 

Como a Lei no 8.989/1979 ainda está em vigor, assinalamos que, além das 

faltas abonadas, os professores da Rede Municipal têm a possibilidade de utilizar as 

faltas justificadas e injustificadas que são concedidas pela direção da escola. No 

caso das faltas justificadas, os professores podem ter até seis no ano; quando 

impossibilitados de utilizar as faltas abonadas já solicitadas à chefia imediata, podem 

recorrer às faltas injustificadas. Nesse caso, podem ter até 60 ausências 

interpoladas6 durante o ano. 

Na utilização das faltas que não são as abonadas, os professores terão 

descontos em seu tempo de serviço destinado à aposentadoria e também no 

desconto do vencimento do dia de trabalho; contudo, são também impedidos de 

obter promoção na carreira, caso utilizem as faltas injustificadas. 

Além das faltas abonadas, justificadas e injustificadas, que contabilizam 

durante um ano 76 dias de faltas, os professores também contam com as possíveis 

licenças: 

a) Licença para tratamento de saúde do próprio servidor; 

b) Licença para tratamento de saúde na família; 

c) Licença a funcionária gestante, de 180 dias; 

                                                           
6 Interpoladas: termo empregado nos Decretos nos 24.146, de 2 julho de 1987, e 49.589, de 9 de 
junho de 2008. Significa intercaladas. (Disponível em: <http://aulete.uol.com.br/ site.php?mdl= 

aulete_digital&op=loadVerbete&pesquisa=1&palavra=interpolada>. Acesso em: 19 out. 2011.) 
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d) Licença por acidente de trabalho, concedida no caso de qualquer acidente 

ocorrido no ambiente de trabalho, com vencimentos integrais; 

e) Licença paternidade, concedida por seis dias consecutivos aos funcionários 

do sexo masculino, na época de nascimento de filhos; 

f) Licença concedida a funcionária, em caso de adoção ou guarda judicial para 

fins de adoção, por 180 dias e com vencimentos integrais; 

g) Licença sem vencimentos para tratar de interesses particulares (LIP), 

concedida a funcionários efetivos, que já tenham a estabilidade, o que 

significa que devem ter completado três anos de efetivo exercício. Deve ser 

autorizada a critério da administração municipal, podendo ser de até 24 

meses. 

 

Com o Estatuto regendo a organização das faltas dos professores e a 

organização do ensino municipal em São Paulo, a preocupação volta-se para 

programas de alfabetização, os quais são implementados no Governo Franco 

Montoro (1983-1987). Esses programas distribuíram cartilhas para os alunos e 

promoveram a reciclagem de professores alfabetizadores. 

É importante salientar que as intenções políticas no Município paulista, no 

período de 1983 a 1985, relacionavam-se à vontade política e social do retorno à 

democracia, após quase 20 anos de Regime Militar (SANTOS, 1995). A 

preocupação com a alfabetização das classes trabalhadoras traz à tona a 

conscientização do povo a respeito da importância de saber ler. 

De 1983 a 1986, a gestão do prefeito Mário Covas anuncia o oferecimento de 

maior número de vagas escolares e da melhor escola possível às camadas 

populares, o que, de acordo com Santos (1995, p. 69), “implicava numa Política 

Educacional que visava encontrar o diálogo entre o educando (‘de carne e osso’) e 

os conteúdos escolares (conhecimento universal e socialmente produzido)”. 

Em novembro de 1985 temos a eleição direta para prefeito e, no ano 

seguinte, Jânio da Silva Quadros assume a Prefeitura. 
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Três anos depois é promulgada a Constituição Federal (CF) de 1988, 

denominada Constituição Cidadã7, que afirma ser a educação um direito de todos e 

um dever da família e do Estado, torna o ensino obrigatório e gratuito a todos, bem 

como delega aos Estados e Municípios as atribuições de definir formas de 

colaboração para a organização dos sistemas de Ensino Fundamental, de modo a 

assegurar a universalização do ensino. 

A educação, um dos direitos e garantias fundamentais preconizados na 

Constituição Federal brasileira em vigor, é mencionada por esse ordenamento 

jurídico ao lado de outros direitos sociais, conforme redação dada pela Emenda 

Constitucional no 64/2010 ao art. 6o: “São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição.”8. 

As disposições legais dos arts. 205 e 206 da CF possibilitam-nos uma visão 

das atribuições do Estado no que tange à política educacional que deve vigorar no 

País. A esse propósito, consideramos pertinente reproduzi-los a seguir.  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

                                                           
7 Segundo Barroso (Revista Justitia, 1988, v. 198, p. 259), a expressão Constituição cidadã foi 
empregada pela primeira vez como título do discurso proferido por Ulysses Guimarães, na 
presidência da Assembleia Constituinte, quando afirmou: “Repito: essa será a Constituição cidadã, 
porque recuperará como cidadãos milhões de brasileiros, vítimas da pior das discriminações: a 
miséria” (BARROSO, jan./jun. 2008, p. 259). O parlamentar utilizou novamente a mesma expressão 
na solenidade de promulgação da Constituição de 1989.  
8 Disponível em: <http//www.planalto.gov.r/civil_03/Constitucao/Constiticao.htm>. Acesso em: 19 jul. 
2011. 
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V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, 
na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII – garantia de padrão de qualidade.  

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

[...]9 

Em 18 de abril de 199010 é criada a Lei no 10.872 – Lei Orgânica do Município 

–, com o propósito de organizar a educação como sistema municipal que abrangerá 

                                                           
9 Disponível em: <http//www.planalto.gov.r/civil_03/Constitucao/Constiticao.htm>. Acesso em: 19 jul. 
2011. 
10 Nesse mesmo ano, em 13 de julho de 1990, foi aprovada a Lei n. 8.069, denominada Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) que, no Capítulo IV, trata do direito à educação, à cultura, ao 
esporte e ao lazer: 
“Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:  
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II – direito de ser respeitado por seus educadores;  
III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;  
IV – direito de organização e participação em entidades estudantis;  
V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.  
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais.  
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:  
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;  
II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;  
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;  
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;  
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um;  
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;  
VII – atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  
§ 1o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  
§ 2o O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente.  
§ 3o Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola.  
Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 
de ensino.  
Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar 
os casos de:  
I – maus-tratos envolvendo seus alunos;  
II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;  
III – elevados níveis de repetência.  
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os níveis Fundamental e de Educação Infantil. A referida Lei institui o Conselho 

Municipal de Educação (CME) como órgão normativo e com estrutura colegiada. 

No mesmo ano em que é promulgada a Constituição Cidadã, o Município de 

São Paulo elege a prefeita Luiza Erundina, que por sua vez nomeia o secretário 

municipal de Educação Paulo Freire e, depois, Mario Sergio Cortella. Esse novo 

secretariado traz à tona muitas questões relevantes para a SMESP.  

Paulo Freire levou para a administração pública os pressupostos da 
educação popular. A opção política por uma educação crítica, 
comprometida com princípios de solidariedade e justiça social, a luta 
pela qualidade social da educação, a abertura da escola à 
comunidade, a construção do currículo, de forma participativa, 
autônoma e coletiva, o estímulo à gestão democrática da educação, 
o respeito ao saber do educando, e a indispensável e necessária 
formação dos educadores, foram marcos fundamentais que 
nortearam o quefazer na educação de São Paulo. (SAUL, 2010, p. 3) 

 

Foi a partir do legado freiriano que o Magistério Público paulista conquistou 

seu primeiro Estatuto, publicado no ano de 1992. Esse documento foi gestado em 

um processo democrático participativo mediante negociações com os sindicatos, o 

Poder Legislativo e a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SMESP). 

Conforme assinala Saul (2010, p. 6), “A nova proposta curricular da rede municipal 

de São Paulo foi construída de modo participativo e gradativo. Respeitou-se o 

trabalho educacional digno, mesmo divergente, dos educadores”. 

A participação dos professores foi muito importante para a construção do 

referido Estatuto, pois, além de contemplar os direitos desses professores, ele trata 

dos deveres e atuações diante da regência e também da formação deles. O 

documento garante bases para um trabalho pedagógico pautado em três princípios 

norteadores: gestão democrática da educação pública, valorização dos profissionais 

e qualidade de ensino. 

                                                                                                                                                                                     

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e 
adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.   
Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios 
do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o 
acesso às fontes de cultura.  
Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de 
recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 
juventude.” (Disponível em: <http://www010.dataprev.gov.br/sislex/ paginas/33/1990/8069.htm>. 
Acesso em: 22 jul. 2011.) 
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O Estatuto aprovado em 1992 também regulamentou o Conselho de Escola 

como um órgão deliberativo que se constitui de participação representativa de 

equipes técnica e administrativa, docentes, discentes e pais de alunos. 

É oportuno destacar que o Estatuto do Magistério Público Municipal foi 

pioneiro no Brasil no tocante à implantação do plano de carreira do magistério que 

contemplava a evolução funcional. Esse Estatuto garantia a valorização dos 

profissionais da educação e destacava a importância de formação para os 

professores. 

Conforme disposto no documento (SÃO PAULO, 1992), os profissionais da 

educação seriam enquadrados em três classes: classe I – professores adjuntos; 

classe II – professores titulares; classe III – diretor de escola, coordenador 

pedagógico e supervisor de escola. 

O magistério público municipal poderia, de acordo com as classes e em 

conformidade com suas denominações, investir na carreira desses profissionais, e 

isso automaticamente resultaria não só em aumento de salário como também na 

qualidade do fazer docente. 

O Estatuto definia o piso salarial da categoria, além de ter a intenção de 

ampliar a jornada de trabalho do professor para, em consequência, diminuir o 

acúmulo de cargos. 

Havia uma divisão entre os dois tipos de professores que atuavam: um 

adjunto e outro titular. Ao adjunto caberia o cumprimento de uma jornada de trabalho 

menor – de 18 horas semanais –, que seria a jornada básica (JB). A função do 

professor adjunto era, basicamente, a de substituir os professores nas ausências ou 

licenças médicas, o que acarretava uma oscilação nos padrões de vencimentos, 

porque a jornada do adjunto poderia variar de acordo com a necessidade da escola.  

Os professores chamados adjuntos também poderiam participar de um 

concurso público por meio de provas e títulos, o que lhes permitia evoluir na carreira, 

assim como os titulares. 

A função do professor adjunto era, portanto, a de garantir a presença de um 

professor na ausência ou licença médica dos professores titulares considerados os 

regentes das classes.  
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O maior entrave para o professor na função de adjunto era a sua lotação, ou 

seja, a escola onde ele exercia o cargo. As Diretorias Regionais de Educação faziam 

o controle das escolas onde havia necessidade desse professor, e então ele deveria 

ir para onde era designado. Com isso, a cada ano o professor era obrigado a se 

locomover para uma escola diferente. 

As escolhas das salas para regência funcionavam, em cada escola, de acordo 

com os seguintes padrões: primeiro quem é titular; depois, quem tem mais tempo no 

magistério e maior titulação; e, por último, os professores adjuntos. 

No que tange à atribuição de aulas, o Estatuto (SÃO PAULO, 1992) 

estabelecia, no artigo 31, § 1o, que: 

As classes e aulas devem ser escolhidas, primeiramente, pelos 
professores titulares, devendo as remanescentes ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem: professor adjunto, professor 
estável [...] e professor admitido não estável.  

 

Além dos professores adjuntos concursados, o magistério municipal também 

podia contratar outros professores adjuntos por um período inicial de seis meses, 

prorrogáveis por mais seis. Durante o contrato, firmado com a SMESP, o salário e os 

direitos eram os mesmos concedidos aos professores concursados. 

Na inexistência de uma disposição clara a respeito do que o professor adjunto 

deveria fazer durante as substituições, ele desenvolvia em sala de aula aquilo que 

considerava o melhor para os alunos naquele momento. Ou seja, não havia um 

planejamento contínuo de atividades a serem desenvolvidas ao longo do ano letivo, 

com objetivos e estratégias detalhados e encadeados entre si. 

O professor adjunto era um reparador de lacunas, concretizado na urgência 

de sanar as ausências e necessidades imprevistas da organização da escola.  

Retomamos a análise do Estatuto do Magistério Público Municipal de 1992 

para salientar que, com relação à jornada de trabalho, ele oferecia aos docentes três 

possíveis adequações, posteriormente alteradas pela Lei no 11.434, de 12 de 

novembro de 1993: 
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� Jornada Básica (JB), em que o professor deveria cumprir 18 horas-aula com 

aluno e duas horas-atividades semanais (uma na escola e outra em local de 

opção do professor); 

� Jornada Especial Ampliada (JEA), em que o professor deveria cumprir 25 

horas-aula com os alunos e cinco horas-atividades semanais (três na escola e 

duas em local de opção do professor); 

� Jornada Especial Integral (Jeif), em que o professor deveria cumprir 25 horas-

aula com alunos e 15 horas adicionais semanais (11 na escola e quatro em 

local de opção do professor). 

 

No final de cada ano letivo os professores poderiam optar por suas jornadas 

de trabalho, o que acarretava mudança no padrão de vencimentos. 

Com o advento da Lei no 11.434/1993, promoveu-se a organização do quadro 

dos profissionais de Educação da PMSP. Foram então criadas novas escalas de 

padrões de vencimentos e instituídos planos de carreira.  

Delchiaro (2009, p. 19) adverte que, a despeito das mudanças positivas, 

houve sérios prejuízos para o aprendizado dos alunos:  

Se de um lado a lei redefiniu cargos e carreiras do Ensino Municipal, 
e garantiu reposições de perdas, de outro comprometeu a qualidade 
da educação ao propor uma jornada básica de 18 horas-aula 
semanais com duas de atividades. As crianças das EMEIs e das 
primeiras às quartas séries estavam sujeitas a ter professor fixo 
apenas três dias e meio na semana, ficando um dia e meio na 
semana com professores substitutos, portanto, são variáveis com 
evidentes e graves prejuízos ao aprendizado.  

 

O perfil dos professores adjuntos pautava-se em uma hierarquia definida no 

quadro do magistério municipal e, embora aprovados em um concurso público ou 

contratados em caráter emergencial, esses profissionais viviam situações de 

relações distintas nos ambientes escolares, o que lhes impedia de conseguir suprir 

totalmente a necessidade da carga horária das escolas. 

Em 1992, houve também a implantação de ciclos abrangendo todo o antigo 

ensino de 1o Grau, alteração imposta às escolas em geral da Rede.  
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A regulamentação da proposta de ciclos foi feita por meio de um 
novo regimento comum das escolas municipais. De acordo com o 
regimento, o ensino fundamental foi organizado em três ciclos: dois 
ciclos de três anos e o terceiro ciclo de dois anos com a possibilidade 
de retenção do aluno ao final de cada ciclo. A partir da gestão de 
1997, o ensino fundamental é reorganizado, tendo sido implantados 
dois ciclos com quatro anos de duração cada. (CUNHA, 2009, p. 4) 

 

Importante destacar que em 1992 também foi criado o primeiro Estatuto do 

Magistério Municipal. 

A Lei no 9.394/1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), veio para referendar o regime adotado pela PMSP. Os 

professores tiveram de mudar suas concepções a respeito da reprovação e da 

inclusão de alunos em diferentes ritmos de aprendizagem e passaram a adequar 

diferentes formas de aprender e de ensinar, respeitando o tempo de construção 

individual dos alunos. 

No ano de 2006, em São Paulo, assume a prefeitura Gilberto Kassab, que 

indica como secretário da Educação Alexandre Alves Scheneider. O novo secretário, 

juntamente com sua equipe, estabelece novas propostas para a Rede Municipal 

paulistana: programas rede em rede, orientações curriculares, ler e escrever, 

implementação dos centros de formação e acompanhamento à inclusão, 

reestruturação do atendimento à educação de jovens e adultos e implementação de 

uma política de avaliação (SMESP, 2008, p. 24). A princípio vigorava o Estatuto de 

1992. 

A implementação desses programas, segundo o documento Fazer e aprender 

na cidade de São Paulo (SMESP, 2008), aponta a “necessidade de propor ações 

para melhorar o atendimento [...] garantindo aos mais de um milhão de educandos 

da Rede o direito à educação escolar que lhes permitisse uma inserção social e 

cultural mais efetiva”. 

Nesse contexto de melhoria de algumas ações para a Rede Municipal é 

promulgada a Lei no 14.660/07, cuja proposta apresenta maior autonomia das 

escolas em relação à gestão dos recursos humanos. 

No Brasil, em 2007, é criado o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb).  
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O indicador, que mede a qualidade da educação, foi pensado para 
facilitar o entendimento de todos e estabelecido numa escala que vai 
de zero a dez. A partir deste instrumento, o Ministério da Educação 
traçou metas de desempenho bianuais para cada escola e cada rede 
até 2022. O novo indicador utilizou na primeira medição dados que 
foram levantados em 2005.11. 

 

Com o surgimento do Ideb, os municípios passaram a apresentar metas de 

qualidade para cumprir com base nos comparativos da Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), portanto, de acordo com um 

contexto global que exige cada vez mais desempenhos e resultados..  

Na década de 1990, dois terços do comércio mundial passaram a ser 
conduzidos pelas empresas multinacionais [...] a linguagem mais 
utilizada para descrever esse fenômeno é “globalização”, ou seja, a 
crescente interdependência econômica das nações. (MARCÍLIO, 
2005, p. 337) 

 

A educação passa a ser exigida em relação ao mercado de trabalho de modo 

mais enfático.. 

Nos níveis fundamental e médio, contudo, é consideravelmente mais 
fácil introduzir uma agenda que possa envolver a redefinição do 
papel e a preparação dos professores, bem como um currículo 
complementar, orientado para a formação do novo tipo de 
trabalhador que é necessário na economia global. (BURBULES; 
TORRES, 2004, p. 38) 

 

Em 26 de dezembro de 2007, é instituído o novo Estatuto dos Profissionais de 

Educação do Ensino Municipal de São Paulo, que contempla todos os profissionais 

envolvidos com a escola – desde os profissionais do magistério até o quadro de 

apoio –, reformula em alguns aspectos a carreira docente e amplia alguns direitos. 

Segundo o documento oficial Fazer e aprender na cidade de São Paulo 

(SMESP, 2008), a elaboração do novo Estatuto é resultado de um processo que 

durou cerca de quatro meses e que teve como pilares: 

� maior autonomia nas escolas; 

� adequação da jornada do professor à do aluno; 

                                                           
11 Informação disponível em: <portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view= article&id= 
273&Itemid=345>. Acesso em: 28 out. 2011. 
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� possibilidade de ampliação da jornada do aluno para cinco horas de aula 

diárias; 

� premiação por desempenho. 

 

Faz-se oportuno esclarecermos a respeito da premiação por desempenho 

instituída pelo Decreto no 41.449, de 4 de dezembro de 2001, conhecida por 

Gratificação por Desenvolvimento Educacional (GDE). Trata-se de uma bonificação 

no salário do professor que obedece aos seguintes critérios: permanência do 

professor na unidade escolar, permanência do aluno, assiduidade dos servidores, 

ações de democratização da gestão escolar e número de professores optantes pela 

jornada especial integral (Jeif). 

De acordo com o atual Estatuto, houve também uma nova configuração para 

a carreira dos docentes. Após a publicação dessa nova configuração, os professores 

adjuntos puderam optar pela ampliação da própria jornada de trabalho para 25 

horas-aula e, com isso, transformavam sua nomeação para professor de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental. Aqueles que não optavam pela transformação do 

cargo terminaram por arcar com os prejuízos, sendo com o passar do tempo sujeitos 

à vacância. 

Essa mudança propiciou que fosse instituído, pela Portaria no 1.591, de 20 de 

março de 2008, ainda em caráter provisório, um número específico de professores 

para compor os módulos de docentes das escolas, com o propósito de assegurar a 

regência de classes/aulas na unidade escolar. 

A Portaria no 4.194, de 7 de outubro de 2008, considera fundamental a 

adequação dos módulos nas escolas e enfatiza a necessidade do aumento do 

número de professores no módulo do Ensino Fundamental II e Médio12. 

A referida Portaria dispõe que, na inexistência de aulas, os professores 

portadores de licenciatura em Educação Física ou Educação Artística integrantes da 

categoria do Ensino Fundamental II devem ministrá-las em classes do Ensino 

Fundamental I. 

Os professores que comporiam os módulos das escolas seriam chamados em 

CJ (Complementação de Jornada) e seriam aqueles professores efetivos, 
                                                           
12 No ensino Médio, a Rede Municipal tem a participação de apenas 1% no Estado de São Paulo. 
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contratados ou estáveis, que estariam disponíveis nas escolas para substituir 

ausências ou ministrar aulas de seu componente curricular ou atividades voltadas 

para a leitura e a escrita. 

A Portaria no 4.764/2008 pontua que a atuação dos professores em CJ deve 

ser destinada ao enriquecimento curricular e, portanto, eles devem ministrar aulas 

com atividades de leitura quando não estiverem substituindo aulas de acordo com 

sua área de atuação. 

As referidas portarias dispõem que as atividades em CJ serão cumpridas de 

acordo com a necessidade da unidade escolar e respeitada a prioridade na ordem 

estabelecida a seguir: 

� ministrar aulas na ausência do regente das classes/aulas; 

� atuar de forma pedagógica, juntamente com os professores em regência de 

classes/aulas, em particular nas atividades de recuperação contínua; 

� participar de todas as atividades pedagógico-educacionais que envolvam os 

regentes de classes/aulas e/ou alunos, dentro do seu turno/horário de 

trabalho.  

 

Ainda é previsto, nessas portarias, um plano de trabalho para os professores 

em CJ que deveria contemplar dois eixos: regência e acompanhamento. Para tanto, 

seria necessário considerar o diagnóstico das unidades escolares e a articulação 

com os demais componentes curriculares, bem como estabelecer critérios de 

atendimento a classes com alunos portadores de necessidades educacionais 

especiais, classe com maior índice de alunos com dificuldades de aprendizagem, 

classes com alto índice de alunos indisciplinados e classes com atividades 

diversificadas. Tudo registrado em um livro próprio e de responsabilidade de 

acompanhamento da equipe técnica: diretor, assistente de diretor e coordenador 

pedagógico. 

Para cumprir esse papel, o professor em CJ teria de dispor de tempo e de 

uma estrutura organizacional e curricular planejada. O professor em CJ seria um 

grande aliado dos alunos que têm dificuldades e também um parceiro do professor 

regente em um clima de parceria e reciprocidade. 
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No entanto, por meio desta pesquisa, é possível perceber que o currículo se 

torna objeto de improvisação. Mesmo que o professor em CJ apresente um projeto 

para ser trabalhado durante o ano letivo, ainda assim ele é desenvolvido de modo a 

servir ao propósito de dar conta de ausências esporádicas de professores ou de 

licenças médicas. As políticas públicas tentaram mitigar o problema, mas ainda não 

deram conta de corrigi-lo. 

O professor em CJ seria, portanto, um professor parceiro, disposto a realizar 

projetos interdisciplinares para suprir a ausência dos seus pares. Um professor que 

conhece a proposta de orientações curriculares e do Programa “Ler e Escrever” do 

Município de São Paulo precisa ter por objetivos a leitura, a escrita e o cálculo. Esse 

deveria ser o perfil do professor em CJ. 

Uma das primeiras dificuldades com que o professor em CJ se depara diz 

respeito à tarefa de substituir colegas. Pressupõe-se que ele saiba como conduzir o 

currículo de modo que os alunos possam ter uma aprendizagem significativa e 

sequenciada, sem a fragmentação do conhecimento. 

Outro aspecto a ser destacado refere-se à interação humana, que pressupõe 

confiança, respeito e objetivos em comum. Se os alunos sabem que o professor só 

está momentaneamente no comando da sala, na condição de substituto, como 

estabelecer uma relação de confiança?  

Tardif (2003, p. 120) ressalta que o conteúdo em sala de aula nunca é 

transmitido simplesmente tal e qual; ele é interatuado, transformado, adaptado, 

selecionado em função da compreensão do grupo de alunos e de indivíduos que o 

compõem. 

Apoiados em Tardif (2003), afirmamos, ainda, que a atividade docente é de 

cunho afetivo e emocional, e se baseia na capacidade de sentir e de perceber os 

alunos.  

Os professores que atuam como substitutos têm dificuldades em estabelecer 

essas relações afetivo-emocionais com os alunos, uma vez que se tornam aulistas 

apenas:  

 Os currículos, o que ensinar, têm marcado nossas identidades 
profissionais como referente único [...] o termo aulista é a 
síntese:passar matéria, a tempo completo, sem outras atividades que 
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nos desvirtuem dessa função nos tempos de aula. (ARROYO, 2011, 
p. 25, grifo nosso) 

 

Para uma organização administrativa e pedagógica efetiva da escola é 

necessário que o professor participe do projeto político-pedagógico da escola, da 

construção dos Projetos Especiais de Ação (PEAs). Os professores em CJ são 

impedidos de se inserir no ambiente da escola em decorrência de sua jornada de 30 

horas semanais. 

Os tempos de aula são outro impedimento para a realização de uma parceria 

efetiva. As aulas acontecem a cada 45 minutos e os professores em CJ do Ensino 

Fundamental II devem dar conta de sua matéria. Professores das diferentes 

licenciaturas para garantir o cumprimento da carga horária das disciplinas. 

Se houver substituições, os professores em CJ também estarão impedidos de 

auxiliar os alunos em dificuldade de aprendizagem. Isso significa, para o aluno, que 

o seu tempo de ser ajudado é apenas quando possível, ou seja, quando os 

professores em CJ não estiverem em substituição poderão acompanhá-los no 

interior das salas de aula em suas dificuldades. 

Ressaltamos que os professores de Ensino Fundamental II supririam as 

ausências prioritariamente de sua área de conhecimento, portanto, cada escola teria 

dois professores disponíveis por disciplina.  

 

1.2  O concurso público e a organização das escolas  

Para dar conta da demanda de docentes, a Rede Municipal paulistana 

realizou recentemente concursos para a seleção de professores em CJ. Os 

concursos públicos foram organizados pela Fundação Carlos Chagas (FCC), uma 

entidade privada sem fins lucrativos, que se dedica à seleção de recursos humanos 

para diversos órgãos e empresas. A FCC, fundada em 1964, criou, sete anos 

depois, um departamento de pesquisas educacionais. 

A realização dos concursos que a Prefeitura de São Paulo vem promovendo 

para o suprimento dos docentes nas escolas exigiu a definição de alguns critérios 

pautados na legislação, como por exemplo, a validade do concurso que se inicia 

com um número de cargos vagos e mais os que forem vagando durante o prazo de 
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validade do concurso. Esse prazo pode ser prorrogado por mais dois anos, ou seja, 

pode ter a duração de quatro anos para a condução dos candidatos aprovados aos 

cargos. 

O Quadro 1.2, a seguir, traz o registro comparativo de dois anos em que 

houve o concurso de ingresso especialmente para os professores do Ensino 

Fundamental II, o número de cargos vagos no momento e o número de candidatos 

inscritos. 

 

Quadro 1.2  – Comparativo do concurso de ingresso de professores no Ensino 

Fundamental II nos anos de 2009 e 2011 

Componente 
Curricular  

2009 2011 

No de Vagas No de Inscritos No de Vagas No de Inscritos 

Artes 340 6.781 73 4.234 

História 152 7.204 42 5.300 

Ciências 54 5.513 62 5.429 

Educação Física 463 17.386 9 5.925 

Inglês 106 7.676 24 4.622 

Geografia 289 7.204 77 3.464 

Matemática 57 8.008 55 6.393 

Português 60 12.881 10 6.842 

Fonte:  Elaborado pela autora com base em informações disponíveis em: <www.fcc.org.br>. Acesso 

em: 19 jul. 2011. 

 

O quadro apresentado permite-nos perceber o grande número de professores 

que se inscrevem para pleitear uma vaga na Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Trata-se de um cargo bastante concorrido, se compararmos o número de vagas 

disponíveis iniciais e o de inscritos. Chega a superar a vaga para os vestibulares nas 

universidades públicas. 

Os professores que desejam ingressar no cargo têm como atribuições os 

seguintes aspectos pontuados no edital, e que destacamos como mais relevantes 

para a função do professor tanto em regência como em CJ: 
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� participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Pedagógico 

da Unidade Educacional, bem como das demais atividades do processo 

educacional, visando à melhoria da qualidade da educação, em consonância 

com as diretrizes educacionais do SMESP; 

� planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 

processo educacional, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os 

alunos; 

� planejar, executar, acompanhar, avaliar e registrar as atividades dos 

diferentes momentos do processo de ensino e aprendizagem em uma 

perspectiva integradora e de trabalho coletivo; 

�  identificar, em conjunto com o coordenador pedagógico, alunos que 

apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se 

com as atividades de recuperação e reforço. 

 

As atribuições publicadas no edital dos concursos pressupõem um professor 

capaz de articular-se com o projeto político-pedagógico na escola e com boa 

disposição para interagir em equipe. A esse propósito, Santos (2009, p. 30) destaca: 

[...] que o concurso público faz parte desse processo de 
profissionalização, dando um suporte legal para o exercício da 
atividade docente, na medida em que estabelece: quem são os 
profissionais habilitados para tal; um corpo de conhecimento mínimo 
que os professores devem manejar; o perfil desejado pelo Estado 
para o professor, revelado por meio de edital. 

 

Os concursos públicos de ingresso na Rede Municipal são de grande 

atratividade para os professores, tanto para os recém-formados como para os 

experientes. O plano de carreira e os benefícios que o funcionalismo municipal 

proporciona são o carro-chefe dessa atração, além da estabilidade no emprego. 

O número considerável de inscritos, em particular em Educação Física, 

despertou nossa atenção pelo fato de ser um componente curricular muito desejado 

também pelos estudantes. Em 2009, houve mais de 17 mil inscritos (17.386) para 

concorrer a pouco mais de 400 vagas (463). 

No ano de 2007, o componente curricular Educação Física acabou sendo 

implementado no currículo do Ensino Fundamental I na Rede Municipal de São 
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Paulo. Segundo o documento Fazer e aprender na cidade de São Paulo (SMSP, 

2008, p. 130), “os alunos do 1o e 2o anos do ciclo I passaram a ter, pela primeira vez, 

professores de educação física e educação artística, o que amplia suas 

oportunidades de aprendizagem”. 

Após o concurso, os professores, em sua maioria iniciantes na Rede 

Municipal, participam da escolha das escolas nas quais farão sua atuação docente. 

Essa escolha pode ocorrer em qualquer época do ano, o que interfere na adaptação 

de alunos e professores. Os professores contratados devem ceder a vaga aos 

concursados, os quais, por sua vez, são obrigados a dar continuidade à ação dos 

seus antecessores, e os alunos também precisam adaptar-se ao novo arranjo 

docente. Santos (2009, p. 15) alerta sobre essa questão:  

[...] essas chamadas de professores concursados, que ocorrem no 
meio do ano, são prejudiciais para todos: para os alunos que têm de 
se acostumar abruptamente com um novo professor e uma nova 
proposta de trabalho; para os professores que são obrigados a deixar 
suas aulas, porque isso implica mudança de vencimentos.  

 

Todos esses entraves refletem diretamente na identidade e atuação do 

professor. Esse professor não tem outra opção senão readaptar-se para tentar dar 

conta do cotidiano novo que lhe é proposto. 

No Quadro 1.3, na página a seguir, apresentamos o número de classes que 

compõem as escolas e o número de professores que cada escola deveria ter, 

correspondente às classes que seriam atendidas pelos professores em 

Complementação de Jornada. 
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Quadro 1.3 – Número de professores para composição dos módulos das escolas, 

por nível de ensino 

Fonte:  Elaborado pela autora com base na Portaria no 4.194, de 7 de outubro de 2008. 

 

O Quadro 1.3 retrata uma preocupação da Portaria instituída a partir do 

Estatuto de 2007 em organizar a ausência dos professores e suprir as necessidades 

dos alunos, pois se cada classe tiver dois professores poderemos garantir, segundo 

a Portaria, um enriquecimento curricular das áreas de conhecimento da Base 

Nacional Comum. 

Faremos um breve paralelo entre a atual figura do professor em 

complementação de jornada, e o anterior a ele, qual seja, o professor adjunto, criado 

a partir de 1992. A função deste último – o professor adjunto – também era 

prioritariamente a substituição do titular, porém com o agravante de não conseguir 

Ensino Fundamental e Educação Infantil 

Número de classes da escola Número de professores em  
Complementação de Jornada 

2 a 4 classes 1 professor 

5 a 8 classes 2 professores 

9 a 14 classes 3 professores 

Mais de 14 classes 4 professores 

Ensino Fundamental II e Médio  Ensino Fundamental II e Médio  

Por turno de funcionamento Número de professores 

3 a 5 classes 1 professor 

6 a 9 classes 2 professores 

10 a 15 classes 3 professores 

Mais de 15 classes 4 professores 

Escolas entre 5 e 20 classes 1 professor por área de conhecimento/disciplinas da Base 
Nacional Comum (Português, Matemática, História, 

Geografia, Arte e Educação Física) e da Parte Diversificada 
(Inglês) 

Escolas com mais de 20 classes 1 professor por área de conhecimento/disciplinas da Base 
Nacional Comum (Português, Matemática, História, 
Geografia, Arte e Educação Física) e da Parte Diversificada 
(Inglês) 

 Mais um professor das disciplinas de Português, 
Matemática, Ciências, História e Geografia 
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cumprir a carga horária necessária da escola e também não possuir uma lotação 

definitiva, tendo de trocar de escolas a cada ano: 

Uma importante modificação na estrutura do quadro de profissionais 
é a extinção da figura do professor adjunto. Até o final de 2007, 
esses educadores não sabiam onde dariam aula no ano seguinte, 
dependendo das vagas remanescentes do processo de atribuição de 
aulas dos professores titulares. (SÃO PAULO, 2008, p. 129) 

 

O Quadro 1.4, a seguir, apresenta a situação das escolas antes e após a 

reestruturação das carreiras em 2007. 

 

Quadro 1.4  – Comparativo das carreiras antes e após 2007 e da situação das 

escolas após a reestruturação 

Carreira antes de 2007  Carreira após 2007  Situação das 
escolas antes 

da 
reestruturação  

Situação das escolas 
após a 

reestruturação  

Classe 1 – professor adjunto 

Classe 2 – professor titular 

Classe 3 – especialistas: 
coordenador pedagógico, diretor 
de escola e supervisor escolar 

Classe 1 – docentes 

Classe 2 – gestores 

2 professores 
para cumprir a 
carga horária 
das escolas 

1 professor para 
cumprir a carga 
horária das escolas 

Fonte:  Elaborado pela autora com base no documento Fazer e aprender na cidade de São Paulo 

(SMESP, 2008). 

 

A figura do professor adjunto com uma jornada de trabalho de 18 horas 

tornava necessário dois professores para cada período porque sempre seria preciso 

um professor para dar a última aula. Com a reestruturação, o professor em CJ 

cumpre o total da carga horária de cada período da escola. 

A análise da mudança na estruturação da carreira docente, por meio da 

comparação com o documento oficial da Rede Municipal, permite-nos observar, 

inicialmente, os benefícios propiciados aos alunos. Isso porque eles passaram a 

ficar mais tempo com o mesmo professor, o que acabou com a fragmentação dos 

horários, mas não resolveu o problema com o currículo.  
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Segundo o documento Fazer e aprender na cidade de São Paulo (SMESP, 

2008), foram implementadas ainda medidas como a Gratificação por 

Desenvolvimento Educacional (GDE), conhecida hoje como PDE, cujos requisitos 

são as mudanças das regras na consideração da frequência e o aumento no valor 

do prêmio proporcional ao número de faltas, algo que já existia desde 2001. 

No Capítulo 2, abordaremos os dados coletados com os professores em CJ, 

dois representantes sindicais e oito coordenadores que atuam nas escolas.  
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CAPÍTULO 2 

CAMINHOS DA PESQUISA 

 

Este capítulo apresenta a trajetória da coleta de dados para a análise do 

professor em CJ nas escolas da Rede Municipal de São Paulo. Primeiro foi realizado 

o levantamento das documentações e legislações com o propósito de conhecermos 

a evolução da figura do professor adjunto (substituto) à do professor em CJ nessa 

Rede. 

Após o levantamento das legislações pertinentes ao tema abordado, 

procuramos estabelecer contato com dois presidentes dos sindicatos representativos 

dos profissionais da educação do Município de São Paulo. Ambos os contatos foram 

realizados, de início, por e-mail. A solicitação de uma entrevista foi prontamente 

aceita por ambos. Cada entrevista foi gravada e teve o intuito de esclarecer a 

participação de cada um desses presidentes na formulação dos dois estatutos que 

regem os direitos, deveres e organização da atuação docente nas escolas. 

Foram marcados o dia e o horário para a realização de cada uma das 

entrevistas. Adotamos como critério a estruturação parcial, uma vez que as questões 

abertas permitiriam ao entrevistado manifestar-se de modo livre, o que poderia 

favorecer informações complementares. De acordo com o andamento da entrevista, 

foi-nos possível acrescentar ou desconsiderar algumas perguntas previamente 

elaboradas com o propósito de obtermos mais esclarecimentos. O sigilo e o 

anonimato dos profissionais entrevistados foram assegurados por meio do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido, conforme exigência do Comitê de Ética em 

Pesquisa da PUC/SP. 

Ao lado do respeito pela cultura e pelos valores do entrevistado, o 
entrevistador tem que desenvolver uma grande capacidade de ouvir 
atentamente e estimular o fluxo natural de informações por parte do 
entrevistado [...] deve apenas garantir um clima de confiança, para 
que o informante se sinta à vontade para se expressar livremente. 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 35) 

 

A entrevista dos representantes sindicais durou cerca de 50 minutos cada 

uma. Dos dados coletados, extraímos aqueles pertinentes ao tema.  
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Após as entrevistas com os dirigentes de classe, realizamos entrevistas com 

oito coordenadores pedagógicos concursados de diferentes DREs de São Paulo 

com o objetivo de analisar a atuação dos professores em CJ nas respectivas 

escolas. O critério para agendamento e realização seguiu os mesmos passos 

definidos para as entrevistas. 

Em uma das escolas, o coordenador negou-se a conceder entrevista por 

entender que, segundo rege o Estatuto dos Funcionários Públicos, os servidores não 

podem conceder qualquer entrevista sobre o que acontece nas escolas. Respaldou-

se no artigo IV da Lei no 8.989/1979, que estabelece como dever do funcionário 

guardar sigilo acerca dos assuntos da Administração. 

Reiteramos a esse coordenador que as entrevistas não seriam divulgadas 

com nomes de escolas, conforme preconiza os preceitos da ética na pesquisa; e 

esclarecemos mais uma vez os objetivos acadêmicos da investigação. Após a 

conversa, ele solicitou-nos que aguardássemos alguns dias, mas não retornou o 

contato. Resolvemos, então, procurá-lo pessoalmente. Ele nos devolveu os 

questionários sem respondê-los. 

Pudemos perceber, com isso, o distanciamento que as escolas têm da 

pesquisa acadêmica e o seu desconhecimento sobre ela. 

Em outra escola, a negativa em nos atender foi justificada pela escassez de 

tempo da coordenadora, que tinha outros compromissos. Mesmo tendo sido 

enfatizado que a entrevista duraria pouco tempo, a negativa prevaleceu e, mais uma 

vez, pudemos verificar esse distanciamento das escolas em relação à pesquisa 

acadêmica. Isso, segundo Gatti (2007, p. 34), ocorre em face da 

[...] falta de hábito dos administradores escolares de recorrer a 
pesquisa para o desenvolvimento de seus projetos, falta de 
mecanismos eficientes de integração entre órgãos produtores e 
órgãos potencialmente consumidores de pesquisa educacional. 

 

Como as coordenadoras pertenciam a uma mesma DRE que fazia parte da 

primeira escolha para a realização das entrevistas, o contato direto com as escolas 

da região tornou-se difícil. Isso porque algumas dessas coordenadoras afirmaram 

que precisavam da autorização dos supervisores. Optamos então por selecionar 
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coordenadores e professores de sete DREs diferentes e com as quais já havia 

algum contato prévio. 

Após a entrevista gravada com os coordenadores, iniciamos a terceira etapa 

de entrevistas: a realizada com os professores. 

Para os professores, formulamos um questionário que poderia ser respondido 

por meio de um link (endereço eletrônico) formulado a partir do site Google.docs, 

que poderia ser encaminhado ao e-mail dos interessados em contribuir com a 

pesquisa, ou mesmo com o envio de xerocópias. 

O questionário foi antecedido por uma carta de apresentação do pesquisador 

com e-mail para contato, se porventura houvesse necessidade de mais 

esclarecimentos, além de informar que havia algumas perguntas abertas e outras 

fechadas, que as respostas não demandavam muito tempo e que seriam transcritas 

sem identificação do respondente. 

[...] ao insistir na explicitação de cada uma das perguntas que nos 
interessa responder e no detalhamento, para cada uma delas, da 
melhor forma para que cada conjunto de informações necessárias, 
estamos tentando explorar ao máximo as condições de pesquisa, de 
modo que a seleção dos procedimentos seja a mais adequada 
possível. (LUNA, 2009, p. 63) 

 

Nas sete DREs em que contatamos os coordenadores, conseguimos a 

participação de 25 professores tendo 15 deles utilizado o processo online e 10 as 

xerocópias. 

Dentre as perguntas enviadas por e-mail para os professores, uma 

coordenadora equivocou-se e respondeu no lugar de um dos professores de sua 

escola, no entanto, resolvemos considerar sua resposta também uma vez que ela 

relata a partir de sua visão particular a maneira como os professores de sua escola 

atuam. 

Para a análise dos dados das três categorias de sujeitos envolvidos na 

pesquisa – sindicalistas, coordenadores pedagógicos e professores –, elaboramos, 

no caso das duas últimas (coordenadores pedagógicos e professores), quadros com 

trechos das falas dos entrevistados. 
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Consideramos conveniente primeiro explicitar a fala dos dois sindicalistas 

para então analisar a construção do Estatuto do Magistério Municipal, construído a 

partir de 1992, com alterações em 1993, e, posteriormente, com as mudanças em 

2007. Lembramos que, além da formulação dos estatutos e leis, ainda temos 

decretos e portarias que anualmente procuram “ajustar” as decisões das escolas e 

as demandas administrativas ainda não contempladas. 

 

2.1 A voz dos representantes sindicais a respeito d o Estatuto do Magistério 

O magistério público municipal é representado por cinco entidades sindicais: 

Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo 

(Sinpeem), Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo 

(Aprofem), Sindicato da Educação Infantil (Sedin), Sindicato dos Trabalhadores na 

Administração Pública e Autarquias do Município de São Paulo (Sindsep) e 

Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo 

(Sinesp). 

As entidades que representam o maior número de professores filiados são a 

Aprofem e o Sinpeem, por isso o interesse da pesquisa em ouvir os dois 

representantes sindicais, uma vez que, segundo afirma o documento Fazer e 

aprender na cidade de São Paulo (SMESP, 2008, p. 129), “a proposta de 

reestruturação da carreira do magistério resultou de negociações com os sindicatos” 

Serão apresentados, a seguir, os excertos dos depoimentos de ambos os 

representantes sindicais que compõem os primeiros sujeitos entrevistados para este 

estudo. Os sindicalistas representam o Sinpeem – que foi fundado em 1988 e 

agrega como filiados os docentes, os gestores e o quadro de apoio – e a Aprofem, 

esta última, com mais de 20 anos de existência, agrega professores e especialistas, 

quadros de apoio (administrativos e operacionais), vigias e agentes escolares. 

Os sindicatos dos professores, neste estudo representados por essas duas 

entidades, promovem assessoria jurídica aos seus filiados, formação continuada, 

divulgação de convênios com outras entidades, opções de lazer e informativos sobre 

as publicações em Diário Oficial. 
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Para contemplar a exposição dos depoimentos colhidos nas entrevistas 

concedidas por ambos os representantes sindicais, usaremos a referência de 

sindicalista 1 e sindicalista 2, preservando o nome deles. 

O Sindicalista 1 inicia o relato buscando na memória o ano em que as 

entidades representativas do professorado da Rede Municipal de Educação de São 

Paulo foram convocadas para participar do processo de discussão do Estatuto da 

classe: “Lá em 92, início do ano, ou fim de 91, não me lembro bem, as entidades 

foram chamadas para discutir o Estatuto, e nós até ironizamos quando vimos as 

primeiras falas do pessoal porque era um linguajar acadêmico” (Sindicalista 1, grifo 

nosso). 

Quando o sindicalista ressalta o linguajar acadêmico, ele propõe uma ruptura 

entre o que de fato acontecia nas escolas e o que os acadêmicos sugeriam para 

consolidar o primeiro Estatuto do Magistério Municipal paulistano instaurado após o 

mandato da prefeita Luiza Erundina e do secretário municipal de Educação Paulo 

Freire, seguido pelo secretário Mário Sergio Cortella, cuja gestão é considerada 

pioneira na democratização do espaço escolar e responsável pelo regimento escolar 

como modelo de implantação no cotidiano das escolas (DALBERIO, 2009, p. 84). 

Uma breve análise comparativa da fala do Sindicalista 1 com a do Sindicalista 

2, apresentada a seguir, permite-nos observar discursos e posicionamentos 

diferentes. O sindicalista 2 diz: 

Para entender a Lei 14.660/07 nós vamos fazer uma remissão 
histórica, voltar alguns anos atrás e nos fixarmos naquilo que os 
profissionais da educação reivindicavam à época. Nós tivemos, em 
1988, a aprovação da Constituição Federal [...]. Então, a partir de 
1988 os movimentos sociais se intensificaram na cobrança da 
aplicação da Constituição Federal. E para nós aqui na cidade de São 
Paulo não foi diferente. Nós passamos a pressionar o Governo para 
que tivéssemos o Estatuto do Magistério. E nesse período, a partir de 
1988, nós temos também uma mudança no quadro político nacional 
[...]. São Paulo elegeu Luiza Erundina [...]. Então nós queríamos ter a 
nossa carta. Nós queríamos ter a nossa lei; a lei que disciplina o 
regime jurídico de contratação dos profissionais que atuam na 
Educação e os seus direitos, deveres e vantagens. Nós iniciamos a 
discussão em 1989 e essa discussão, debate, terminou em 1992, 
com a aprovação da lei. Qual é o ponto de avanço no Estatuto do 
Magistério aprovado em 26 de junho de 1992? [...] O Estatuto do 
Magistério não saiu nem no passe de mágica nem foi uma cessão, 
uma concessão do Governo; foi uma construção que participou o 
Governo, que participaram o Sindicato e os profissionais da 
Educação, muitas vezes realizando manifestações de rua, não só 
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pela urgência que era necessária aprovar a lei, mas pelo conteúdo 
que nós achávamos que era mais adequado. (Sindicalista 2) 

 

O representante sindical prossegue: 

E nós tivemos uma lei considerada avançada, nós fomos pioneiros, 
no Brasil, a ter uma jornada de trabalho que reconhecia a 
necessidade de mudanças e muito mais do que isso: indicava que o 
profissional da educação, em sua jornada de trabalho, estava 
vinculado a uma concepção de escola, uma concepção de 
organização de trabalho escolar, uma concepção de organização de 
ensino. Você vê que em 26 de junho de 1992 foi aprovado o Estatuto 
do Magistério, no mesmo mês foi aprovada aqui a grade curricular e 
foi aprovado o regimento comum das escolas. Se você cruzar uma 
coisa com a outra, você vai ver que tem relação o Estatuto, o 
regimento comum das escolas e a grade curricular no município de 
São Paulo. Então, não estava havendo uma coisa isolada. 
(Sindicalista 2) 

 

Um fator que merece destaque é a importância que o Estatuto teve no que se 

refere à grade curricular do Município de São Paulo.  

A respeito da forma de consolidação do Estatuto dos Profissionais da 

Educação do Município de São Paulo, destacamos que, mesmo sendo pioneiro, 

ainda apresentava falhas. É o que podemos observar pelo depoimento do 

sindicalista 2: 

[...] Na Lei do Estatuto do Magistério foi a criação do professor-
adjunto. Esse professor-adjunto é nada mais nada menos que o 
professor substituto daquele que estava em regência. A ideia é esta: 
eu tenho um professor na sala de aula e tenho um professor para 
substituir eventuais ausências, afastamentos por licença, licença 
gestante, e integrado ao projeto pedagógico. E esse professor-
adjunto não tinha outra maneira de contratação que não fosse 
através de concurso. Isso tinha relação com a Constituição Federal, 
que estabeleceu o chamado regime jurídico único de contratação. No 
serviço público não se admitiria mais comissionados e sim pessoas 
que têm investidura no cargo através de concurso. Então, essa era 
uma deficiência; durante as discussões do Estatuto do Magistério 
nós queríamos já que a jornada dele fosse a jornada igual à jornada 
básica (JB). (Sindicalista 2) 

 

Os professores alcançaram uma grande conquista com o Estatuto, mas ainda 

há um longo percurso para afirmar sua identidade docente e inseri-lo como 
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participante do projeto político-pedagógico de modo a garantir a continuidade do 

currículo.  

Se os professores atuam somente com a substituição e os alunos têm 

conhecimento desse fato, muitas vezes acontece um desconforto entre professor e 

alunos, já que a relação tem menos tempo para se estabelecer e há necessidades 

organizacionais que ignoram a sala de aula como um território subjetivo onde a 

interação e os relacionamentos professor e aluno se constituem: “A sala de aula é o 

território onde a relação pedagógica mestre-educador-aluno-educando encontra seu 

lugar, adquire ou perde seus significados, seja de realização ou de mal-estar” 

(ARROYO, 2011, p. 13). 

O representante sindical 2 lembra que a atuação do professor adjunto não 

conseguia suprir a necessidade da escola, aliada ao número de profissionais da 

Rede. Esses professores a cada ano tinham de se mudar de uma escola para outra, 

o que contribuía para a fragmentação do trabalho pedagógico. 

[...] os professores chamados adjuntos, já em número significativo na 
rede – cerca de 14 mil profissionais – e que de certa forma todo ano 
exerciam a regência, ficavam na sala de aula. Poucos ficavam como 
eventuais e representavam uma fragmentação do trabalho 
pedagógico porque a cada ano todos eles iam para a DRE. 
(Sindicalista 2) 

 

Podemos notar que os professores se acostumam a exercer a profissão 

adequando-se à demanda. Isso significa que o docente adquire, em cada escola na 

qual atua, uma cultura profissional constituída de fazeres e saberes profissionais.  

O representante sindical 2 explica-nos: 

O módulo da escola é composto pelo total de professores da escola. 
E nesse total de professores da escola eu tenho professores para 
reger e um número maior, uma quantidade de professores para 
substituir eventuais ausências. Mas não só para substituir eventuais 
ausências – para dar aulas de reforço, para acompanhar o professor 
em sala de aula. Isso é inédito também no Brasil. (Sindicalista 2) 

 

Os módulos das escolas contemplam também os professores em CJ, que 

seriam aqueles citados pelo representante sindical para substituir ausências e dar 

reforço, que, salienta, seria inédito no País. 
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Trata-se de algo inédito, mas que pressupõe um novo perfil de professor, ou 

seja, um profissional apto a ajudar os colegas e também a enfrentar as urgências 

das situações do cotidiano escolar. 

No exercício cotidiano de sua função, os condicionantes aparecem 
relacionados a situações concretas que não são passíveis de 
definição acabadas e que exigem improvisação e habilidade pessoal, 
bem como a capacidade de enfrentar situações mais ou menos 
transitórias ou variáveis. (TARDIF, 2003, p. 49) 

 

Os professores alocados em módulo de complementação de jornada 

necessitam adaptar-se às situações que lhes são impostas. Um problema do novo 

Estatuto de 2007 diz respeito ao número de professores para cada unidade, o que 

contradiz a fala do Sindicalista 1, quando este afirma que cada escola está contando 

com o número necessário de docentes. 

[...] até hoje, uma das nossas reivindicações, é justamente que nós 
queremos rever os módulos como hoje eles aí estão porque, na 
nossa ótica, as quantidades são insuficientes. Não estão suprindo as 
necessidades. [...] realmente fazer um planejamento melhor das 
atividades. Vamos fazer a coisa com maior profissionalismo. 
(SINDICALISTA 1) 

 

A fala desse representante sindical apresenta uma realidade de que os 

professores ingressantes pelo concurso, ao se verem em situações de instabilidade, 

acabam desistindo de assumir o cargo, o que nos induz a pressupor que a cada dois 

anos ou menos, de acordo com o Estatuto, é aberto concurso para preenchimento 

de vagas, já que, conforme esse mesmo Estatuto, deve ser aberto concurso quando 

houver 5% de vacância do cargo. 

 

2.2 A voz dos coordenadores sobre a atuação docente  do professor em 

complementação de jornada 

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo conta com 13 DREs. 

Fizemos o nosso levantamento em sete delas. Os critérios de escolha partiram 

primeiro do levantamento do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) das regiões 

de São Paulo e, por notarmos uma pequena diferença nos números do índice, 

definimos um segundo critério, ou seja, escolas de determinada Diretoria de 
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Educação. No entanto, em face do retorno de algumas delas, reticentes em 

colaborar com a pesquisa, optamos por fazer um levantamento de escolas nas quais 

poderíamos ter mais acesso às informações. 

Para melhor entendimento da localização das sete DREs eleitas para estudo, 

elaboramos um mapa (Figura 2.1 da página a seguir) com as legendas que indicam 

os locais onde as escolas estão situadas. Do mesmo modo que agimos com relação 

ao anonimato dos sujeitos entrevistados – representantes sindicais e coordenadores 

de ensino –, também mantivemos o anonimato das escolas e dos coordenadores 

participantes da pesquisa. 

Algumas Diretorias localizadas em extremos da cidade apresentam baixo 

IDH, havendo nesses locais o maior número de conjuntos habitacionais. Essas 

regiões também são conhecidas por abrigarem os chamados bairros dormitórios, ou 

seja, os moradores que neles vivem, em sua maioria, deixam suas casas pela 

madrugada para se dirigir ao Centro de São Paulo, onde trabalham, retornando à 

noite apenas para dormir. 

A entrevista com os coordenadores foi oficializada por meio da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que garantia aos coordenadores 

entrevistados o sigilo da identidade. 
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Figura 2.1 – Mapa de localização das DREs às quais pertenciam os professores participantes da  

pesquisa. 

Fonte : Informações disponíveis em: <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/AnonimoSistema/ 

BuscaEscola.aspx?source=/default.aspxh>. Acesso em: 19 jul. 2011. Mapa adaptado pela autora, 

com a distinção das DREs por cores para torná-lo mais didático. 
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Foram elaboradas quatro questões norteadoras, a respeito do cotidiano dos 

professores em CJ. Essas questões surgiram da reformulação do quadro do 

magistério promovida em 2008: 

� Questão 1: Como você vê a inserção do professor em CJ nas escolas da 

Rede Municipal de São Paulo? Pontos positivos e negativos. 

� Questão 2: Quais são as atividades que o professor em CJ tem desenvolvido 

cotidianamente em sua escola? 

� Questão 3: Como o professor em CJ tem se inserido no Projeto Político 

Pedagógico e na prática escolar em sua escola? 

� Questão 4: Em sua opinião, o professor em CJ poderia contribuir com algo a 

mais em sua escola? 

 

Todas as questões serão analisadas adiante, ainda neste capítulo. Cumpre-

nos ressaltar que “a análise de conteúdo, de narrativas ou do discurso tratam, de 

modo especial, os documentos transformados em ‘textos’ para serem lidos e 

interpretados” (CHIZZOTTI, 2010, p. 114).  

Os coordenadores entrevistados eram todos oriundos de concurso público de 

ingresso ou acesso ao cargo e também tinham, em média, de um a seis anos de 

experiência na Rede Municipal, além de exercerem a coordenação da área do 

Ensino Fundamental II (6o ao 9o ano). 

Na primeira questão recorremos à opinião dos coordenadores com o 

propósito de entender como foi feita a inserção dos professores nas escolas. Em 

conversas informais, praticamente todos destacaram a importância da figura do 

professor em CJ para a organização das escolas, pois, antes da existência deste 

professor, na ausência do professor regente, os alunos ficavam sem aula no pátio ou 

eram dispensados, porque o professor adjunto não conseguia suprir a necessidade 

de horário da escola em razão da jornada de 18 horas semanais.  

A seguir, apresentamos respostas dos entrevistados a cada uma das 

questões apontadas, acompanhadas da respectiva análise. 
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Na primeira questão (Quadro 2.1), optamos por apresentar uma síntese das 

respostas em vez de reproduzirmos as falas como nas demais questões. Ainda, as 

questões/respostas serão exibidas em forma de quadro. 

 

Quadro 2.1  – Visão sobre a inserção do professor em CJ nas escolas 

Fonte:  Elaborado pela autora com base nas respostas dos coordenadores. 

 

Os coordenadores revelam, com base em sua visão de gestores, que os 

pontos positivos da inserção do CJ estariam vinculados somente a substituições 

como garantia dos alunos em ter aulas e também como mais recursos humanos nas 

escolas.  

Ao apontarem a falta de compromisso, a situação de “quebra-galho” ou a de 

que o professor tem dificuldades em se relacionar, os entrevistados trazem à tona 

um novo professor – aquele que presta concurso público para ministrar aulas 

pertinentes à licenciatura que detém, mas que realiza outras tarefas para as quais 

não está preparado.  

Ainda, quando os coordenadores assinalam a falta de compromisso pela 

inexistência de vínculos, ou até mesmo a percepção errônea dos alunos quanto à 

figura do professor, percebemos o quanto o professor em CJ, por mais que substitua 

Questão 1: Como você vê a inserção do professor em CJ nas escolas da Rede 
Municipal de São Paulo? Aponte os pontos positivos e os negativos. 

Pontos Positivos 

� mais recursos humanos; 

� ampliação da 
possibilidade de 
aprendizagem dos alunos; 

� substituição das faltas; 

� direito do aluno a ter 
aulas; 

� possibilidade de 
desenvolvimento de 
projetos complementares; 

� estar sempre na escola. 

Pontos Negativos 

� restrição quanto à participação no Projeto 
Especial de Ação (PEA); 

� dificuldade de vinculação entre os professores; 

� falta de compromisso do profissional; 

� substituição de aulas que não são da disciplina 
dele; 

� a percepção dos alunos de que ele não passa 
de um “quebra-galho”; 

� falta de pensar uma forma mais adequada de 
implementação. 
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as ausências ou acompanhe o professor em regência, fica distante de se sentir parte 

da escola. Para que esse professor se sinta parte da escola, será necessário um 

trabalho em equipe. 

A função do professor em CJ poderá ser a de um “quebra-galho”, um “recurso 

humano” a mais na escola, porque a inserção do professor em CJ na escola não foi 

feita de maneira adequada. Até mesmo na fala dos coordenadores observamos a 

falta de interação com esse professor. 

O cotidiano escolar não contém o tempo de trocas. 

O status de um professor compromete sua ação no interior de uma 

organização escolar. O fato de sentir-se parte, conectado a uma organização 

influencia, sua autoimagem. A esse respeito, Nóvoa (1992) salienta que a profissão 

de um professor é impregnada de valores, de ideias e de relações humanas que se 

cruzam na maneira de ser e de ensinar. Valores que são sentidos e transmitidos no 

cotidiano escolar. 

Todas as unidades podem desenvolver projetos especiais de ação (PEAs), 

que consistem em projetos comuns para estudo e implementação de acordo com as 

demandas sociopedagógicas da comunidade escolar, que têm a duração de um ano 

letivo. O princípio desse tipo de projeto é a interação e o diálogo. Os professores em 

CJ, por estarem cumprindo a jornada básica na Rede Municipal, são impedidos 

legalmente de participar desse momento de troca. Segundo Nóvoa (1995, p.16): 

O diálogo entre os professores é fundamental para consolidar 
saberes emergentes da prática profissional. Mas a criação de rede 
coletivas de trabalho constitui, também, um fator decisivo de 
socialização profissional e de afirmação de valores próprios da 
profissão docente. 

 

Se os professores em CJ tivessem a oportunidade de dialogar com seus 

colegas de trabalho nos momentos coletivos, haveria um aprendizado a ser trocado, 

uma necessidade a ser contemplada na profissão docente, que é a interação. 

Os coordenadores também expressam a opinião que é divulgada pela mídia, 

qual seja, a de que os professores estão descompromissados, ignorando a 

importância do diálogo com eles, para saber quais as dificuldades que estão 

sentindo na escola. 
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O Quadro 2.2, a seguir, sintetiza as atividades desenvolvidas pelo professor 

em CJ no cotidiano da escola e que foram apontadas pelos coordenadores 

entrevistados. 

 

Quadro 2.2  – Atividades desenvolvidas pelo professor em CJ no cotidiano das 

escolas 

Questão 2:  Quais são as atividades que o professor em CJ tem desenvolvido 
cotidianamente em sua escola? 

� “[..] o professor está sempre na sala de aula e como o ritmo é frenético, não 
tivemos tempo ainda de discutir as dificuldades e impressões que este 
profissional está passando. A idéia é que ele desenvolva projetos que 
estejam articulados com as necessidades levantadas por todos os 
professores.” 

� “Substituição de professores, auxílio pedagógico aos professores em 
regência, especialmente na recuperação contínua dos alunos. 

� “Nós podemos dividir em dois momentos aqui nesta escola: o primeiro 
momento, ele acompanhar o professor da sua própria disciplina e ajudar o 
professor na regência de sala. Agora, mediante o estudo, um pouco mais, da 
legislação, no dia 13 de abril de 2011, onde diz que os professores deveriam 
atuar especialmente nas atividades de recuperação contínua. Então nós 
organizamos os meninos com mais dificuldade, tanto da Prova São Paulo 
quanto dos conceitos bimestrais da escola, eles, tendo esses nomes em 
mãos, estão atuando com essas crianças, dentro de uma sala de aula.” 

� “Substituir na ausência do professor, trabalhar na recuperação contínua, com 
o professor, de sua área, e estar dando suporte para o desenvolvimento do 
projeto pedagógico da escola. Quer dizer, se envolvendo em atividades com 
o aluno fora da sala de aula, quando necessário dentro das atividades que a 
escola desenvolve [...] estamos na verdade vivendo a experiência ainda não 
conseguimos adequar a recuperação contínua [...] só que existe uma 
dificuldade do próprio professor de trabalhar com o próprio colega.” 

� “Desenvolvem projetos de própria autoria, sendo em sua área de atuação, ou 
desenvolvendo temas transversais.” 

� “Basicamente, de cobrir as faltas dos professores, independente da área do 
professor ele cobre essas aulas. A nossa escola tem 34 salas, são 17 por 
período e a gente tem aqui somente dois CJs.” 

Fonte:  Elaborado pela autora com base nas entrevistas com os coordenadores. 

 

Os relatos apresentados mostram que os professores em CJ desenvolvem 

basicamente atividades de substituição dos seus pares e, quando sobra tempo, 

elaboram projetos e auxiliam os alunos com dificuldades, em consonância com o 
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explicitado nas Portarias nos 1.554, 4.194 e 4.764, todas de 2008, segundo uma das 

coordenadoras. 

Os relatos evidenciam, ainda, que está havendo uma adequação do cargo à 

realidade das escolas. Porém, já se passaram três anos de implementação na Rede 

e o professor ainda não foi ouvido. Toda política pública precisa ouvir os envolvidos. 

A escola não é apenas uma instância hetero-organizada para a 
reprodução, mas é também uma instância auto-organizada para a 
produção de orientações e regras, expressão das capacidades 
estratégicas dos atores e do exercício (político) de margens de 
autonomia relativa. (LIMA, 2011, p. 115) 

 

As capacidades estratégicas dos professores em exercício seriam o suporte 

de sua autonomia relativa.. Os professores em CJ, apontados pelos coordenadores 

no que se refere às atividades desenvolvidas no cotidiano, utilizam-se da autonomia 

relativa, ainda que seja na resistência de trabalhar com o colega no fundo da classe 

e de acompanhar o professor. 

As políticas públicas de educação não poderiam ignorar a voz dos 

professores, que com suas margens de autonomia relativa poderiam mitigar a 

verticalidade das orientações e regras prescritas a respeito de sua função na 

organização das escolas.  

O desenvolvimento de projetos não garante um currículo com continuidade e 

unidade. No caso do professor em CJ, quando há a substituição, o projeto aparece, 

mas também perde força pela falta de continuidade. 

Em uma das escolas, tivemos a oportunidade de acompanhar os registros do 

projeto, a organização dos professores, seus horários e a forma de trabalho 

desenvolvida na unidade, o que nos causou uma impressão muito forte de que a 

coordenação e a direção estão efetivamente empenhadas em estimular a ação e a 

inserção do professor em CJ no coletivo, bem como em entender o contexto da 

escola, a fala dos alunos e a imagem que esse alunos constroem desse professor, 

para que este se sinta parte do projeto pedagógico da escola. 

Nas escolas pesquisadas, ficou evidente a variação de contextos e de 

interações, inclusive dos coordenadores com os professores – em particular com os 

professores em CJ.  
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Ao falarem dos professores em CJ, os coordenadores se referem apenas à 

execução de tarefas por eles. 

Os professores em CJ não teriam, portanto, tempo para refletir o que estão 

fazendo, apenas teriam de auxiliar o professor regente e cobrir as ausências destes, 

sem direito a questionar e, ainda, no ritmo proposto pelas escolas. 

Tomemos o projeto político-pedagógico como referência bastante importante 

no processo de interação do professor. O Quadro 2.3 mostra essa importância por 

meio dos depoimentos dos entrevistados a respeito da inserção do professor em CJ 

no projeto político-pedagógico e na prática escolar. 

O diálogo é essencial para o trabalho docente e, assim como o projeto 

político-pedagógico, influencia todas as decisões da escola, pois permite que se 

priorizem as necessidades e se apontem as falhas. 

 

Quadro 2.3  – Inserção do professor em CJ no projeto político-pedagógico e na 

prática escolar 

Fonte:  Elaborado pela autora com base nas entrevistas com os coordenadores. 

Questão 3 : Como o professor em CJ tem se inserido no projeto político-
pedagógico e na prática escolar em sua escola? 

� “Esse profissional tem acesso a todas as informações. Infelizmente, por estar em 
CJ há o impedimento de participação remunerada em formação coletiva. Por isso, 
o diálogo é sempre difícil.” 

� “Procuramos envolver todos os professores e profissionais da escola, nas 
discussões em torno do projeto pedagógico, isso nem sempre é fácil, pois decidir, 
escolher, implica responsabilidade, é preciso se sentir parte, se sentir ‘pertencente’ 
e isso não é a posição ou cargo que determina.” 

� “A gente ia estudando, testando algumas coisas, estamos ousando em algumas 
coisas, para que a prática realmente, que eles venham a contribuir não só na 
substituição, mas há um recurso humano fantástico, que é um par mais avançado.” 

� “Os professores participam de tudo o que é solicitado, eles se envolvem em 
atividades quando não estão em sala de aula, então nesse sentido conseguimos 
ter o envolvimento deles.” 

� “A gente não vê diferença entre o professor regente e o professor de módulo. Para 
nós ele é um professor da unidade. Nesse sentido, ele faz parte do projeto 
pedagógico da escola, do cotidiano, e está inserido nesse contexto.” 

� “A nossa escola tem apenas dois anos de funcionamento e a gente está 
começando a construir o nosso projeto político pedagógico com a ajuda de todos 
[...] a gente até brinca que módulo é aquele que cabe em qualquer lugar.” 
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O tema inserção pressupõe sempre a inclusão de algo que é realizado por 

meio de atos e atitudes que revelam, de fato, que alguma coisa ou alguém está 

sendo agregado. 

Conforme salientado, os professores em CJ foram inseridos nas escolas a 

partir de um novo Estatuto criado em 2007 e há, nas escolas, diferentes módulos de 

funcionários, de acordo com o número de atendimentos –coordenadores e diretores, 

e docentes (regentes e CJs).  

Pelas falas dos coordenadores pedagógicos, é possível notar que os 

professores em módulo de Complementação de Jornada são tidos como excelentes 

recursos humanos, que desenvolvem as atividades que lhes são solicitadas, e que 

esses coordenadores consideram essa postura um sinal de participação; além disso, 

são tidos como o tipo de profissional que “cabe em qualquer lugar”. 

O fato de serem considerados apenas dessa forma já pressupõe uma relação 

puramente marcada por execuções e, por isso, pode ser permeada por diálogos 

difíceis que acabam por dificultar o trabalho coletivo na escola. A respeito de 

recursos humanos, é pertinente reproduzirmos trecho de palestra proferida pelo 

Professor Fusari aos educadores da Secretaria de Estado da Educação. em que ele 

critica o uso dessa terminologia: 

Abomino essa expressão – recursos humanos –, porque não sou 
recurso. Aprendo recurso, desenvolvo recurso. Homem não é 
recurso. Essa fúria da OEA é algo planetário, é uma exigência do 
capitalismo. Se a escola é um lócus de currículo – e a escola tem 
uma autonomia relativa –, ela tem essa autonomia e é o projeto que 
fortalece o coletivo da escola. Podemos fazer um trabalho com 
competência, formando criaturas que saibam ler fluentemente um 
texto com leitura crítica, interpretativa e fazer a leitura do mundo. 
(Informação verbal)13 

 

Fusari (1995, p. 71) também aponta com propriedade os principais entraves 
que dificultam o trabalho coletivo na escola: 

A construção do trabalho coletivo nas escolas públicas de 1o e 2o 
Graus exige que os educadores tenham clareza dos fatores que 
inviabilizam, atualmente, esta forma de trabalho: 

A nossa sociedade valoriza e reforça o individualismo nas pessoas, 
como elemento básico para a manutenção e expansão do sistema 

                                                           
13 Palestra intitulada Por uma educação de qualidade, proferida aos educadores da Rede Estadual de 
Ensino de São Paulo, nos dias 4 e 5 de abril de 2011. 
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capitalista vigente. A questão do individualismo, portanto – presente 
nas escolas, mas não só – é uma característica da estrutura da 
sociedade brasileira. (grifo nosso) 

Os cursos de formação de professores [...] não vivenciam uma 
proposta pedagógica fruto de um trabalho coletivo dos docentes que 
atuam nestes cursos. Ironicamente, os futuros educadores escolares 
aprendem nos próprios cursos de formação como trabalhar de 
maneira desarticulada e fragmentada, sem uma percepção e um 
compromisso com a visão de totalidade do currículo escolar. [...]  

 

E, continuando a análise, Fusari (1995, p. 72) enfatiza: “O calendário escolar 

não prevê momentos para a articulação dos educadores de Escola. Os professores 

têm poucos espaços para refletir, discutir e debater a própria prática, com o objetivo 

de aperfeiçoá-la”. 

O trabalho coletivo para os professores em CJ não é contemplado pelas 

legislações. Apenas os demais professores, os que são regentes, têm essa opção. 

O professor se sente, diante de tais constatações, um executor apenas, que 

está sujeito a substituir as ausências e acompanhar o professor regente em 

atividades de recuperação com os alunos. 

Tardif (2009, p. 114) contextualiza a situação de trabalho docente e a 

caracteriza como uma carga, cujos elementos que a acompanham – e são muitos – 

interferem em sua atuação. 

[...] diante dessas realidades com que os professores se defrontam, 
pode-se falar ainda de “carga mental” de trabalho, resultado de dois 
fatores complementares: a natureza das exigências objetivamente 
exercidas pela tarefa e as estratégias adotadas pelos atores para 
adaptar-se a elas.  

 

A carga mental, para muitos professores, pode vir acompanhada de uma 

grande desilusão ao assumir um concurso para regente de aulas/classes e se ver 

obrigado a preencher momentos imprevisíveis de atuação na regência de aulas. 

O Quadro 2.4, na página a seguir, reúne a visão dos entrevistados sobre o 

grau de contribuição do professor em CJ na escola. 
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Quadro 2.4  – Visão dos entrevistados sobre o grau de contribuição do professor em 
CJ na escola 

Fonte:  Elaborado pela autora com base nas entrevistas com os coordenadores. 

 

A contribuição pressupõe diálogo, trabalho em equipe e, nessa situação, a 

pessoa “que cabe em qualquer lugar” sente-se reprimida a fazê-lo. Os 

coordenadores abordam essa questão de forma contraditória e complementar. Para 

alguns, o profissional precisa ser reconhecido e ter consciência do seu papel, ao 

passo que, para outros, o professor deve ter disposição, se conscientizar, se 

adequar, experimentar e ter compromisso. 

A conscientização do papel, da atuação professor em CJ, o cumprimento de 

portarias e o número de professores ainda insuficiente em algumas escolas nos 

remete aos atores que demonstram ainda não terem sido ouvidos e, por isso, fazem 

o que lhes pedem, mas não sabem exatamente o significado daquilo que executam, 

ou seja, de que maneira seria mais viável realizar as substituições para garantir o 

explícito na portaria, qual seja, o enriquecimento curricular. 

Questão 4: Em sua opinião, o professor em CJ poderia contribuir com algo a mais em sua 
escola? 

� “A rede municipal não pode entender a existência do professor em CJ como um 
‘quebra galho’. Sua atividade precisa ser valorizada e estar conectada às 
necessidades pedagógicas, de projeto, de toda unidade escolar.” 

� “Em minha opinião, todos podemos contribuir mais, desde que estejamos dispostos 
a fazer, a contribuir; é preciso disposição para isso. Isso requer organização, pois 
ao contrário as ‘coisas se perdem’ e cada um faz o que acha melhor, esquecendo 
algo essencial, que somos funcionários públicos a serviço de uma Política Pública 
de Educação, pensada pela Secretaria de Educação com objetivos e metas a 
serem cumpridas.” 

� “Realmente se conscientizar do seu papel e atuar. Se a gente conseguir realmente 
trazer ele para recuperação paralela e que ele possa ajudar esses meninos, então 
eu acho que a escola como um todo vai ganhar muito.” 

� “Nós estamos nos adequando, experimentando, vivenciando e vendo, do que 
chegar e dizer: a portaria é essa, cumpra-se agora, porque assim foi dito e assim 
vai acontecer.” 

� “O essencial é que ele tenha compromisso, com uma conduta responsável, eu 
penso que é possível desenvolver qualquer trabalho dentro da rede e dentro das 
escolas.” 

� “Se tivéssemos o número suficientes de CJ na unidade com certeza poderíamos 
dar uma continuidade maior e melhor ao trabalho daquele professor que não está 
presente no momento.” 
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É notória a disputa entre os professores regentes e os professores em CJ na 

recuperação paralela dos alunos com dificuldades. Há também um constrangimento 

para que substituam os professores em regência e interajam com eles. E o currículo 

que é desenvolvido em cada contexto da escola torna-se também uma disputa. Esse 

quadro corrobora com as observações de Arroyo (2011, p. 43), quando este salienta 

que não só o currículo está em disputa, mas a docência, o trabalho, a liberdade 

criativa dos trabalhadores.  

 

2.3. A voz dos professores: precarização, absenteís mo e autonomia 

Para a coleta das informações fornecidas pelos sujeitos pesquisados – os 

professores em CJ –, elaboramos um questionário disponibilizado online ou em 

xerocópia. Cada um dos respondentes fazia parte das escolas nas quais os 

coordenadores também concederam as entrevistas.  

Os 25 questionários devolvidos foram respondidos por professores com idade 

mínima de 24 anos e máxima de 66 anos. O gênero predominante, mesmo no 

Ensino Fundamental II, continua sendo o feminino (Figura 2.2, na página a seguir). 

Conforme salientado, Nóvoa (1991) registra que no final do século XIX o 

magistério primário passou a ser feminilizado. Burbules e Desmore (apud SPINELI, 

2009, p. 19), por sua vez, identificam que a entrada das mulheres no magistério foi 

demarcada pelos horários flexíveis e pela semelhança com as atividades do lar. 

Burbules e Torres (2004, p. 96) assinalam que as mulheres haviam sido 

beneficiadas durante a década de 1980 com licenças e empregos de meio período, 

e que nos anos 90 já havia uma incompatibilidade com o mercado de trabalho, que 

demandava como modelo de capital humano trabalhadores brancos e do sexo 

masculino. 

 

 

 

 



87 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.2  – Percentual dos professores em CJ entrevistados, por gênero. 

Fonte:  Elaborada pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

Gomes (2009, p. 114) assinala que o ingresso das mulheres na docência, no 

Brasil, ocorrido ao longo do século XIX, foi acompanhado pela ampliação da 

escolarização. Outras vozes afirmavam que só “as mulheres teriam por natureza” 

certa inclinação para o trato com as crianças. 

Conforme os dados do gráfico apresentado (Figura 2.2) demonstram, 

continua bastante expressivo o número de mulheres na carreira do magistério.  

Com relação às licenciaturas que fazem parte da grade curricular do Ensino 

Fundamental II (6o ao 9o ano), a formação dos professores em CJ nos cursos de 

graduação está representada no gráfico da Figura 2.3, na página a seguir. 
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Figura 2.3  – Formação dos professores em CJ entrevistados, por área de formação. 

Fonte:  Elaborada pela autora a partir dos questionários dos professsores. 

 

Conforme mencionado no Capítulo 1, Educação Física é o componente 

curricular com o maior número de entrevistas e também com o maior número de 

inscritos para o concurso. Quando o gráfico aponta para a existência de outros, 

significa que esses professores são formados em licenciaturas distintas daquelas 

nele representadas, como por exemplo, Pedagogia e Química. 

Nos cursos de licenciatura, os licenciados acompanharam o 
dinamismo intelectual de suas áreas e aprenderam a prestigiá-las. 
Entretanto, como professores de ensino fundamental ou médio, 
tiveram de aprender que os conteúdos sistematizados nos currículos 
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e nas disciplinas perdem esse caráter dinâmico inerente a sua 
produção e passam a ser sistematizados, ordenados e seqüenciados 
em uma transposição que exige uma ordem estática, rígida a ser 
seguida, respeitada com uma fidelidade sagrada, ritualizada. 
(ARROYO, 2011, p. 45) 

 

Na Rede Municipal temos, ainda, os professores efetivos – que prestaram 

concurso público para acessar o cargo, ou seja, passar de uma função para outra 

dentro da carreira do magistério –; e os professores contratados – aqueles 

professores que prestam serviço por tempo determinado por contrato para exercer o 

cargo, portanto, recebem os mesmos vencimentos que os efetivos durante o período 

em exercício. 

Embora nossa pesquisa aconteça no ano de 2011, foi-nos possível perceber 

ainda que a Rede se preocupa em abrir contratações para tentar suprir as 

necessidades das escolas e, ao mesmo tempo, abre concursos para efetivar 

professores. 

Do total de 25 professores, temos 17 professores efetivos e 8 contratados 

(Figura 2.4), conforme resposta à questão que tratava da categoria. 

 

         Figura 2.4  – Número de professores em CJ efetivos e contratados. 

          Fonte:  Elaborada pela autora com base nos questionários dos professores. 
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Gatti (2011, p. 159) alerta que a “precariedade dos contratos de trabalho traz 

consigo rodízio excessivo de professores, instabilidade das equipes escolares e, até 

mesmo, desistência da profissão”. Isso significa que, na medida em que os 

concursos ocorrem, ainda não conseguem suprir as demandas das escolas, sendo 

necessários contratos para tentar amenizar a organização. 

Com base na coleta dos dados fornecidos pelos questionários, faremos uso 

de três categorias de análise: a precarização do trabalho docente, o absenteísmo e 

as implicações desses fatores no currículo. 

A palavra precarização14 tem em sua etimologia o significado do ato de tornar 

algo precário, ruim, frágil; portanto, se fizermos um paralelo entre o que é vivido no 

contexto do cotidiano das escolas e a situação de trabalho dos professores, 

encontraremos algumas semelhanças passíveis de destaque. 

De início, fizemos um cruzamento para saber há quanto tempo o professor 

estava na Rede Municipal no cargo em CJ e também o tempo de docência desse 

professor fora dela, que poderia abranger tanto o cargo público quanto o cargo na 

Rede Privada (gráfico da Figura 2.5, na página a seguir). 

O tempo de trabalho em CJ na Rede reafirma a interferência da pontuação na 

condição da atuação de professor, pois quanto menor o tempo de trabalho, menor a 

chance de escolha do professor. Com isso, o menos pontuado fica na condição de 

Complementação de Jornada. 

 

                                                           
14 Informação disponível em: <http://mob.aulete.com.br/site.php?mdl=aulete_digital&op= 
loadVerbete&palavra=precariza%E7%E3o>. Acesso em: 25 out. 2011. 



91 

 

 

           Figura 2.5 – Tempo de trabalho do professor em CJ na Rede Municipal. 

           Fonte:  Elaborada pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

O gráfico mostra que a maioria dos professores estaria na faixa etária de 28 a 

33 anos. Ou seja, professores jovens que estariam interessados em se aprimorar na 

carreira. 

Os professores, portanto, estariam bastante decididos a permanecer ou não 

na carreira, de acordo com a realidade que lhes é apresentada. De acordo com 

dados levantados, os professores que estão em Complementação de Jornada 

seriam, na grande maioria, aqueles que se encontram no período probatório da 

Prefeitura Municipal, que dura três anos. 
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Os valores agregados que os professores em CJ estariam apresentando seria 

relacionado à instabilidade e insatisfação que o cargo lhes propõe. Ao ingressar na 

carreira, terão de suportar a condição de substitutos, independentemente da 

experiência anterior.  

Com relação ao tempo de trabalho, a maioria que trabalha em 

complementação de jornada na Prefeitura tem mais de 10 anos de experiência na 

docência (gráfico da Figura 2.6). 

 

 

   Figura 2.6 – Tempo de docência do atual professor em CJ. 

   Fonte:  Elaborada pela autora com base no questionário dos professores. 
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A análise do tempo de trabalho que os professores em CJ apresentavam 

antes do ingresso na rede municipal permite-nos fazer um comparativo com a teoria 

sobre o ciclo de vida profissional docente. Lemos (2009, p. 86) baseia-se em Lüdke 

(1996) para analisar o ciclo e traçar um paralelo, apresentando o tempo de 

magistério (anos) e as fases da carreira (Quadro 2.5). 

 

Quadro 2.5  – Tempo de magistério e fases na carreira 

Tempo de magistério (anos) Fases da carreira 

01-06 Inicial 

07-12 Estabilização 

13-24 Diversificação 

25 ou mais Final 

Fonte : Ciclo de vida profissional docente proposto por Lüdke (1996). 

 

A fase inicial é definida como o começo da carreira, marcada como uma fase 

de exploração, em que o professor está se apropriando de suas experiências. A fase 

de estabilização é marcada por uma tomada de “responsabilidades”, em que, 

conforme descrito por Huberman (1995, p. 39), as escolhas significam eliminar 

possibilidades. Entre 13 e 24 anos de profissão, temos a fase de diversificação, em 

que as experiências pessoais contribuem para diversificar suas aulas. Na fase final 

da carreira, o professor realiza a avaliação de tudo o que foi feito durante a carreira. 

Os professores em CJ teriam, em média, mais de 10 anos de carreira fora da 

Rede Municipal, o que representaria a fase de estabilização, na qual os professores 

já teriam experiência para conduzir sua aula sem a euforia do iniciante, que ainda 

vive um momento em que está se apropriando de conhecimentos. 

Os professores em CJ realizam um serviço encomendado, que ignora o seu 

saber anterior. Arroyo (2008, p. 33) alerta para a vinculação da ideia e do ideal de 

serviço à figura do professor, um serviço encomendado.  
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Outra questão que nos chama a atenção refere-se ao acúmulo de cargos, 

uma maneira encontrada pelo professor de trabalhar em outras instiuições além da 

Prefeitura Municipal e/ou na própria Rede, em dois cargos, exercidos em dois ou 

mais períodos de trabalho, podendo atingir até 12 horas diárias. Segundo o 

Observatório da Educação, o acúmulo de cargos pode chegar a 60% nas Redes15. 

Em um levantamento preliminar para fazer o apontamento do acúmulo de 

cargos desses professores na Rede Pública Estadual paulista e na Rede Privada, 

identificamos que o acúmulo maior se dá com a Rede Estadual (Figura 2.7). Busca-

se nas redes públicas a estabilidade propiciada por um concurso público ou contrato 

temporário. 

Em uma pesquisa realizada por Tardif (2009, p. 120), o autor constata, 

embora sem dispor de dados comparativos, que a carga de trabalho dos professores 

brasileiros é mais pesada que a de seus colegas da maioria dos países da OCDE. 

O acúmulo de cargos pode ser observado na Figura 2.7, a seguir: 

 

Figura 2.7 – Acúmulo de cargos do professor em CJ. 

Fonte:  Elaborada pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

                                                           
15 Disponível em: <www.observatoriodaeducacao.org.br>. Acesso em: 25 jul. 2011. 
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Os dados apresentados permitem-nos afirmar que a carga horária semanal de 

quase metade dos professores entrevistados seja maior que 40 horas, alcançando 

até 60 horas-aula semanais. Esse seria um aspecto da precarização. 

As condições de trabalho revelam a precarização porque englobam uma 

carga horária que inclui uma sobrecarga em horas de trabalho com alunos, bem 

como horas de trabalho fora da sala de aula com preparo e correção de atividades. 

Em relação à frequência das substituições, a prioridade nas Portarias nos 

4.194/2008 e 1.591/2008, fizemos uma média de acordo com as respostas dos 

professores (Figura 2.8). 

 

 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.8 – Frequência das substituições, por semana. 

Fonte:  Elaborada pela autora com base nos questionários dos professores. 
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A maioria dos professores indicou que a substituição ocorre mais de três 

vezes por semana, o que nos leva a inferir que somente dois dias ou menos por 

semana os professores não faltam. Trata-se de um indicativo relevante que nos faz 

pensar sobre o currículo. 

Podemos analisar esse aspecto a partir da categoria do absenteísmo, 

vocábulo de origem francesa (absentéisme) que significa o mesmo que absentismo, 

ou seja, “Falta de assiduidade à escola, ao trabalho, ou a qualquer lugar a que estão 

ligados deveres e interesses próprios [...]” (HOUAISS, 1980, p. 6). Em outras 

palavras, o termo é empregado para representar a ausência do funcionário ao 

trabalho, seja por falta ou atraso decorrente de alguma situação interveniente. No 

caso do professor, em particular, para significar ausência à escola, à sala de aula. 

Em São Paulo é comum a falta de professores, em particular porque, 

conforme salientado, trata-se de direito assegurado ao funcionário público. Podemos 

também apontar as ausências marcadas por momentos de estresse em que o 

professor utiliza a falta como um expediente de recuo, imaginando, 

inconscientemente, que no dia seguinte as coisas possam mudar e ele encontrar um 

ambiente menos hostil e decepcionante. 

As faltas dos servidores são controladas por meio de uma comunicação 

interna, na qual o funcionário, no dia posterior à falta, informa o motivo e a data, e a 

chefia assina o parecer. Nele, a falta pode ser especificada da seguinte maneira: 

abonada (sem prejuízo do salário), justificada sem motivo e injustificada, quando 

esgotadas as demais faltas com prejuízo quanto aos vencimentos e à evolução na 

carreira do magistério, no caso do Município de São Paulo. 

Outro fator que pode ser considerado para revelar a origem de algumas faltas 

está vinculado, segundo Esteve (apud NÓVOA, 1995, p. 112), à “aceleração da 

mudança social que põe em jogo diversos mecanismos de defesa (inibição, rotina, 

absentismo laboral, etc.), que baixam a qualidade da educação, mas que servem 

para aliviar a tensão a que o professor está submetido”. 

Esteve (apud NÓVOA, 1995, p. 99) aponta para 12 indicadores básicos que 

resumem as mudanças na área da educação, sendo alguns referentes ao 

desenvolvimento de novas concepções de educação e outros a variações 

intrínsecas ao trabalho escolar: 



97 

 

� aumento das exigências em relação ao professor; 

� inibição educativa de outros agentes de socialização; 

� desenvolvimento de fontes de informações alternativas à escola; 

� ruptura do consenso social sobre a educação; 

� aumento das contradições no exercício da docência; 

� mudança de expectativas em relação ao sistema educativo; 

� modificação do apoio da sociedade ao sistema educativo; 

� menor valorização social do professor; 

� mudança dos conteúdos curriculares; 

� escasses de recursos humanos e deficientes condições de trabalho; 

� mudanças nas relações professor-aluno; 

� fragmentação do trabalho do professor. 

 

Esses 12 fatores contribuiriam para o mal-estar docente que vem crescendo a 

cada ano com o número de professores doentes e que têm de ser readaptados. 

Por consequência, também temos o comprometimento do trabalho 

pedagógico em face das substituições recorrentes, porque se a cada substituição o 

professor introduzisse um conteúdo, no dia seguinte não haveria uma sequência 

didática. 

Isso nos conduz à seguinte indagação: o professor trabalha com a 

interatividade no espaço escolar onde se desenvolve o currículo, então, como fica a 

interatividade com os alunos que ele acompanha quando o professor titular se 

ausenta? 

A interatividade caracteriza o principal objeto de trabalho do 
professor, pois o essencial de sua atividade profissional consiste em 
entrar numa classe e deslanchar um programa de interações com os 
alunos. Isso significa que a docência se desenrola concretamente 
dentro das interações: estas não são apenas alguma coisa que o 
professor faz, mas constituem, por assim dizer, o espaço – no 
sentido do espaço marinho ou aéreo – no qual ele penetra para 
trabalhar. (TARDIF, 2009, p. 235) 
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Tudo indica que a interatividade tem de acontecer em qualquer momento, na 

urgência, no espaço caracterizado pelo momento, e que muitas vezes o professor 

não está preparado para se adequar à situação que se apresenta. 

Nas próximas questões abertas foi solicitado que os professores escrevessem 

e não mais assinalassem as alternativas. Para melhor visualizá-las, optamos por 

uma categorização com os temas substituição, atividades desenvolvidas, 

contribuições e reivindicações dos professores em CJ (Quadros 2.6 a 2.9). 

 
Quadro 2.6  – Organização da substituição pelo professor em CJ 

Questão 5: Como você tem organizado a sua substituição? 

� De acordo com a escala da escola; 

� Às vezes com atividades de educação física, outras dando continuidade ao professor 
regente; 

� “Anoto no caderno”; 

� “Projeto do professor em CJ”; 

� “Não fico no faz de conta”; 

� “Projetos paralelos”; 

� “A escola sem orientador de sala de leitura e estou substituindo”; 

� “O outro professor me diz o que gostaria que fizesse”; 

� “Aulas de reforço da minha matéria”; 

� “Com atividade de passatempo (caça-palavras, palavras cruzadas) e com jogos”; 

� “Sigo o projeto e o planejamento da aula”; 

� “Quando o professor não deixa atividades, sempre tenho um texto de interpretação”; 

� “Aulas na quadra”; 

� “Conteúdo da minha matéria: Educação Física”; 

� “Planejo o cronograma de acordo com a série”; 

� “Sequências didáticas curtas”; 

� “Gêneros textuais”. 
 

Fonte:  Elaborado pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

De acordo com as respostas dos professores, percebemos que cada um tem 

contado com mecanismos pessoais para poder atuar com os alunos; alguns 

esperam que o professor regente deixe atividades. 

O que temos é um fazer docente mediante adaptações que os professores 

realizam e não mediante um planejamento, que se faz à luz do projeto político-

pedagógico. 
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Os professores em CJ teriam como atribuições ministrar aulas, em primeiro 

lugar, de sua área de conhecimento e, em segundo, de outra área de conhecimento, 

bem como atuar juntamente com os professores nas atividades de recuperação 

contínua e participar de todas as atividades que envolvam o regente e os alunos. 

Questionados a respeito das atividades que costumam desenvolver, a maioria 

dos professores em CJ assinalou outros, ou seja, de acordo com cada escola o 

professor desenvolve o que lhe é solicitado. 

As portarias explicitam a existência de um projeto que o professor em CJ 

deve elaborar para aplicar em suas substituições, porém no cotidiano escolar. Lima 

(2011) indica que os atores escolares dispõem sempre de margens de autonomia 

relativa, ou seja, eles acabam criando mecanismos de adaptação.  

Reiteramos a existência de uma improvisação no currículo. As políticas 

públicas tentaram mitigar a questão das substituições com a figura do professor em 

CJ, mas esta foi apenas uma solução transitória. Arroyo (2011, p. 102) alerta que “o 

currículo parte de protótipos de alunos, estrutura-se em função desses protótipos e 

os reproduz e legitima”. 

Muitos professores apontaram a questão de que não ficam no “faz de conta”. 

Isso também é um indicativo de que, embora na improvisação, muitas vezes, no que 

o outro professor diz ou nos projetos, o currículo é visto de forma a não atender à 

verdadeira necessidade dos alunos. 

No item referente à recuperação (Quadro 2.7, na página a seguir), 

procuramos saber de que maneira se dava no cotidiano das escolas essa 

recuperação tendo em vista um melhor aproveitamento dos alunos e a garantia de 

aprendizagem. 
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Quadro 2.7  – Descrição de atividades de recuperação, entre outras 

Questão 6: Se você desenvolve atividades de recuperação ou outras atividades, descreva-as: 

� “Desenvolvo atividades de recuperação contínua, organização de festas da escola e 
acompanhamento do professor da mesma área”; 

� “Atividades na quadra”; 

� “Desenvolvo um projeto de Educação ambiental que futuramente pretendo valorizar como 
projeto de mestrado”; 

� “Há um professor específico na escola para recuperação paralela”; 

� “Eu dou aulas de espanhol”; 

� “Como sou professor de história, sigo o cronograma do professor regente, com material à 
parte, elaborado por mim, ou a partir do livro didático, reforçando o já dado pelo 
professor”; 

� “Olimpíadas de Matemática”; 

� “Poucas vezes fico sem aula para substituir”; 

� “Participo de um projeto de xadrez durante o horário de aula”. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

Muitos professores abordaram a questão da recuperação não como um novo 

modo de ensinar e de potencializar a aprendizagem, mas como atividades 

complementares ao currículo. 

Vários projetos foram apontados como um ganho para as escolas nas quais 

estão inseridos, mas a recuperação prevê diferentes formas de ensinar e de 

aprender e esta não foi entendida como atividade educativa de importância. 

Os professores em CJ que muitas vezes apontaram para a existência de 

atividades desvinculadas dos projetos para cobrir as aulas dos professores faltosos 

podem nos dar o indicativo da prática de infidelidades normativas, segundo “ações 

de resistência mais ou menos clandestinas, ou do exercício político da autonomia, 

desde logo, através de micropolíticas” (LIMA, 2011, p. 103). 

As micropolíticas seriam as políticas que os próprios professores elaboram 

em seu cotidiano para dar conta do que lhe é solicitado, ainda mais quando não há o 

direito do diálogo. 

De alguma maneira, mesmo que seja na infidelidade normativa os 

professores têm procurado dar conta dos momentos em que estão com os alunos. O 

professor sente necessidade de atuar em grupo, mesmo que seja para executar o 
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que o outro professor deixou ou desenvolver projetos desarticulados de suas 

disciplinas. 

A próxima questão (Quadro 2.8) aponta para as contribuições que o professor 

acredita que poderia dar para a escola além daquelas que lhe são atribuídas pela 

Rede. 

 

Quadro 2.8  – Contribuições que o professor em CJ poderia dar à escola, além 

daquelas que lhe são atribuídas formalmente 

Questão 7: Que contribuições você acha que poderia dar para a escola, além das que lhe 
são atribuídas formalmente? 

� “Auxílio na organização da Unidade Escolar”; 

� “Trabalhando com projetos que escapam a conteúdos e atividades tradicionais da escola”; 

� “Eu acredito que eu poderia preparar melhores projetos didáticos”; 

� “Apoio aos docentes fora da sala de aula, desenvolver atividades de campo para introduzir 
a comunidade na vida escolar dos educandos”; 

� “Projetos inter e transdisciplinar envolvendo todas as disciplinas”; 

� “Valorizar o projeto que ela já tem”; 

� “Não sei, é um tanto complicado pensar em atividades diferentes das colocações em lei 
(nossas obrigações formais) onde o foco é e deve ser o aluno e a aprendizagem. Não que 
possamos num momento que estejamos livres recortar bilhetes, ficar com uma sala 
enquanto o professor atende uma mãe, orientar uma fila e outros, porém para esse tipo de 
atividade não é preciso um professor, qualquer outra pessoa pode realizar tal tarefa”. 

� “Ajudar a conversar com os alunos mais indisciplinados, projetos sobre cidadania e 
respeitar as diferenças”. 

� “Não há espaço para outras contribuições, pois estou praticamente o tempo todo em 
regência, cobrindo ausência de professores (em licenças, sindicatos, faltas, convocações 
etc.)”; 

� “Contribuo no que posso”; 

� “Poderia coordenar um grupo permanente de ações culturais: saraus, concursos, 
apresentações artísticas e divulgação de produções dos alunos”. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

O relato dos professores abrange três aspectos importantes para a sua 

atuação no contexto do cotidiano das escolas: a valorização, o pertencimento e o 

reconhecimento de seu trabalho. 

Ao contemplar a valorização o professor, assinala que ajuda o grupo de 

alguma maneira conversando com alunos indisciplinados, recortando bilhetes, 
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orientando filas, auxiliando de uma maneira geral na organização escolar, mas 

mesmo assim parece não ter o reconhecimento de suas tarefas. 

A fala “qualquer pessoa pode realizar tal tarefa” evidencia que ele não se 

sente pertencente ao grupo e tenta se engajar de alguma maneira, mesmo que por 

vezes tenha de ignorar que é professor tanto quanto os demais e que, quando tiver 

pontuação suficiente na carreira, poderá escolher suas classes para reger.  

A esse propósito, merece destaque observação feita por Gomes (2009, p. 

196) ao afirmar que “O apoio, o reconhecimento e a valorização profissional 

configuram formas de pertença. Quando não ocorrem, parece existir um bloqueio, 

práticas de manutenção do já existente, falta de motivação para mudanças”.  

É o que também resta evidenciado no relato de alguns professores ao 

salientarem que estão contribuindo como podem. Ao responderam à questão, 

levantaram os problemas do cotidiano que todos desejam solucionar. 

Dado o novo contexto das salas de aula, contexto de novas tensões 
e indagações trazidas pelas novas infâncias e adolescências e 
contextos de novas respostas, inovações, autorias docentes, 
podemos dizer que as salas de aula passaram a ser os espaços mais 
disputados seja pela instabilidade, pela criatividade e também pelas 
tentativas de controle externo através de medidas limitadoras das 
autorias profissionais! (ARROYO, 2011, p. 33) 

 

Os professores agem em conformidade com o que lhes é solicitado por 

acreditarem que estão limitados ao que lhes é atribuído. Embora tenham o desejo de 

colocar em prática suas ações, não conseguem concretizá-las, talvez porque as 

escolas necessitem desse professor praticamente o tempo todo para substituições. 

Há uma tensão na relação desses professores porque ora estão em atividades 

aleatórias, ora somente na substituição. 

Contreras (2002, p. 37) destaca que a rotinização do trabalho impede o 

exercício reflexivo que, por sua vez, é empurrado pela pressão do tempo, ou seja, os 

professores em CJ acabam por não refletir o currículo de fato que estão praticando. 

Um currículo praticado, muitas vezes, na emergência e que é permeado por muitas 

relações de poder. 

Solicitados a expressar suas reivindicações, os professores em CJ fornecem 

respostas bastante semelhantes (Quadro 2.9). 
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Quadro 2.9  – Reivindicações do professor em CJ 

Questão 8: Que reivindicações você teria como professor em Complementação de 
Jornada? 

� “Maior clareza nas leis que regem CJs, orientações para os dirigentes das escolas para 
determinação de atividades específicas”; 

� “Garantia de ingresso na JEIF e no PEA por todos os professores que por ela optarem”; 

� “Ser regente de pelo menos uma sala”; 

� “Necessidade de ser reconhecido pelo grupo”; 

� “Que o professor em módulo não tem a mesma relevância que os demais”; 

� “Melhores condições de trabalho”; 

� “Continuar na escola de lotação para poder desenvolver cada vez mais projetos”; 

� “Respeito acerca da nossa função de auxiliar e substituir os professores, bom senso dos 
gestores a respeito de nossas funções”; 

� “Gostaria de não acompanhar os professores”; 

� “Maior número de CJs na escola”. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos questionários dos professores. 

 

A necessidade de reconhecimento dos colegas e o relacionamento com esse 

pares demonstra ser um entrave para o cumprimento de uma Portaria que não 

contou com os percalços. 

A participação nos horários coletivos foi explicitada praticamente por todos, o 

que poderia ser a chave para melhor integração no grupo. 

Os professores solicitam maior clareza nas leis. Lima (2011, p. 113) esclarece 

a respeito das publicações em Diário Oficial: “a partir do momento em que o modelo 

decretado ganha visibilidade social e as diversas regras escapam das mãos do 

legislador/produtor, isto é, a partir do instante em que são tornadas públicas, são 

lidas, comentadas, criticadas, etc.”; entretanto, os professores não conseguem ter 

clareza de suas funções. 

Quando eles apontam a necessidade de serem regentes pelo menos de uma 

sala e de serem reconhecidos pelo grupo, nessa manifestação está subjacente a 

ideia de autoestima do professor que parece ter sido degradada. 

Nóvoa (1995) reflete sobre a identidade como uma maneira de ser e de estar 

na profissão. Como os professores estão formando suas identidades nesse contexto 

de falta de integração com o coletivo das escolas? 
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A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é 
um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um 
espaço de construção de maneiras de ser estar na profissão. Por 
isso, é mais adequado falar em processo identitário, realçando a 
mescla dinâmica que caracteriza a maneira como cada um se sente 
e se diz professor. (NÓVOA, 1995, p. 16) 

 

Podemos identificar nas falas dos professores que eles gostariam de trabalhar 

de modo mais proativo, mas para isso precisariam sentir-se pertencentes ao grupo, 

reconhecidos em sua profissão por meio de melhores condições de trabalho.  

Reiteramos que é preciso ressignificar a profissão de professor no contexto 

da Rede Municipal de São Paulo – em particular no que se refere ao professor em 

CJ.  
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CAPÍTULO 3 

POTENCIAL DOS PROFESSORES EM COMPLEMENTAÇÃO 

DE JORNADA 

 

3.1 A autonomia docente 

A palavra autonomia traz em sua etimologia o significado “aquele que é 

autônomo, independente, ou seja, que toma suas próprias decisões ‘sem 

interferências exteriores’”16. Mas, na dinâmica educativa, é preciso considerar o 

coletivo. A autonomia de cada um e do grupo.  

Há vários significados para a autonomia. Contreras (2002, p. 89) esclarece: 

Trata-se mais precisamente de aprofundar o entendimento da 
autonomia como chave para compreensão de um problema 
específico do trabalho educativo, característica que se mostrará 
essencial na possibilidade de desenvolvimento das qualidades 
essenciais da prática educativa.  

 

O autor também aponta para o pressuposto de que é necessário para o 

professor o desenvolvimento de qualidades essenciais que estão imbuídas no 

trabalho educativo cotidiano. 

Contreras (2002) ressalta que o modo como o professor adquire autonomia 

não é somente uma questão de convicção, nem meramente a apropriação do 

domínio de técnicas, mas sim um processo contínuo que acontece no dia a dia. 

[...] a autonomia suporia um processo contínuo de descobertas e de 

transformações das diferenças entre nossa prática cotidiana e as 

aspirações sociais e educativas de um ensino guiado pelos valores 

da igualdade, justiça e democracia. (CONTRERAS, 2002, p. 185) 

 

Portanto, seria necessário que no exercício da prática o professor pudesse 

refletir sobre os valores que estariam sendo apropriados por ele e pelos alunos 

como resultado da transformação social. 

                                                           
16 Informação disponível em: <dicionárioinformal.com.br>. Acesso em: 25 out. 2011. 
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Na proposta do movimento do professor reflexivo, o modelo não se 
originará na lógica da circularidade, porque ele não está pronto para 
se repetir – é um modelo a ser construído, está no futuro. (PONCE, 
1997, p. 68) 

 

Como modelo a ser construído no futuro, o professor autônomo vai se 

reconstruindo, ou seja, nunca estará pronto, sempre terá de rever suas práticas, 

suas atitudes e o modo como realiza seu trabalho. 

Giroux (1999, p. 42) trata das maneiras de pensar como “modelos para querer 

e sentir movidos por valores e necessidades próprias de momentos históricos, de 

culturas ou de grupos dentro delas”; para tanto, o trabalho docente estaria 

direcionado às mudanças sociais. 

Os professores que anseiam pela autonomia também precisam adquirir 

compreensão dos processos intra e extraescolares, refletindo, ao mesmo tempo, a 

partir de seu vínculo com a instituição educativa. 

[...] precisamos entender de que maneira os docentes podem 
manejar estes processos de interação entre seus interesses e 
valores e os conflitos que a escola representa, com o objetivo de 
entender melhor que possibilidades de reflexão crítica podem gerar-
se na pertença à instituição educativa. (PIMENTA; GHEDIN, 2006, p. 
137) 

 

Entender os valores enraizados na escola não é tarefa fácil, uma vez que os 

processos de interação entre professores, alunos e outros professores ocorrem de 

forma bastante frenética e sempre na urgência. 

Tomar uma posição diante de alguns problemas implica fazer uma reflexão 

crítica. Ghedin (2006, p. 139) afirma que “as diferentes posições sociais dos sujeitos 

e suas distintas experiências de vida criam diferenças que se refletem nas emoções, 

interpretações, nas aspirações, nos medos e nas ilusões”. Seria muito importante 

que os professores tivessem consciência de das interações que têm de estabelecer: 

com a gestão da escola, os outros colegas de trabalho, os professores, os alunos e 

pais. 

Na Rede Municipal paulista, o impedimento começa quando não é permitido 

ao professor em CJ participar dos horários de estudos coletivos. Conforme 
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salientado, a Rede Municipal conta com professores regentes e professores em CJ. 

O primeiro, destinado a ministrar aulas em uma ou mais classes, no caso do Ensino 

Fundamental II durante todo o ano letivo; e o segundo, não tendo sala atribuída, é 

encarregado de cobrir as ausências dos demais e acompanhá-lo para auxiliar os 

alunos em recuperação. 

No entanto, mesmo que o professor tenha todas as vantagens de um plano 

de carreira, ele ainda é visto como executor, ao qual, em alguns momentos, se 

reserva o papel de expectador no fundo da classe acompanhando os alunos com 

dificuldades, chegando também a ministrar aulas até mesmo de disciplinas que não 

fazem parte de sua licenciatura. 

O trabalho docente é um espaço privilegiado para as transformações na 

comunidade em seu entorno e na sociedade em geral; mas, se o professor não 

interage com os alunos no dia a dia e se torna substituto, ele perde o espaço 

privilegiado para o exercício de sua autonomia, que o faz refletir com as pessoas, 

sobre as pessoas e para as pessoas.  

[...] o trabalho docente mostra-se um espaço privilegiado para a 
compreensão das transformações atuais do mundo do trabalho, por 
se constituir em uma profissão de interações humanas que objetiva 
mudar ou melhorar a situação humana das pessoas, qual seja, um 
trabalho interativo e reflexivo com as pessoas, sobre as pessoas e 
para as pessoas. (FELDMANN, 2009, p. 76)  

 

Nessa concepção de substituto, o professor que se encontra em CJ traz 

consigo outra característica de executor a serviço da improvisação do currículo, que 

não consegue articular seu saber com o cotidiano porque os alunos passam a 

interagir com ele somente na ausência dos outros pares. 

É emblemática a existência de professores que estudam para um concurso e 

ingressam em uma Rede de Ensino Público idealizando que, ao conseguir melhores 

salários, sua condição de trabalho seria, por consequência, otimizada. Ao 

assumirem o trabalho, no entanto, eles percebem a distância entre o que é ideal e o 

que é real. 

Cada vez mais, os professores trabalham em uma situação em que a 
distância entre a idealização da profissão e a realidade de trabalho 
tende a aumentar, em razão da complexidade e da multiplicidade de 
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tarefas que são chamados a cumprir nas escolas. (GATTI, 2011, p. 
25) 

 

A multiplicidade de tarefas a que os professores em CJ são submetidos não 

lhes dá o tempo necessário para compreender para quê e por que as estão 

realizando. 

Dessa forma, o professor aceita sua condição e executa a tarefa que lhe é 

solicitada, ora substituindo com conteúdos aleatórios somente para cumprir o 

horário, ora ficando no fundo da classe como expectador da aula do professor 

regente, tentanto auxiliar os alunos que têm dificuldades. 

O papel do professor em CJ tornou-se reduzido e, por consequência, ele se 

sente “descartado” de alguma forma porque desejaria ter sua classe e interagir 

diariamente com os alunos, conhecendo-os mais e melhor, pois a correria do dia a 

dia só lhe permite cumprir o que lhe é proposto. Também emerge daí que os alunos 

com dificuldades só poderão ser assessorados no momento em que os professores 

não estiverem cobrindo as ausências dos outros pares. 

Salientamos que, ainda na condição de executor e de expectador, o professor 

em CJ pode ter a sua autoestima afetada pelas condições de trabalho que lhe são 

prova da realidade que tem de enfrentar, conforme enfatiza Gatti (2011, p. 36):  

[...] “complexificação” da condição docente aliam-se a precarização 
de suas condições de trabalho no contexto comparativo do exercício 
de outras profissões e as dificuldades de se manter condições 
favoráveis para autoestima e, em sua representação, criar estima 
social. 

 

Reiteramos que as condições favoráveis ao desenvolvimento e permanência 

da autoestima são fundamentais para o exercício da profissão. A autoestima se 

desenvolve com base no reconhecimento do trabalho que é visto por alguém – neste 

caso, prioritariamente, pelos alunos. 

Criar estima social significa, para o professor, ser valorizado pela sociedade, 

poder mostrar o que sabe e o que está fazendo para melhorar a educação. 

A degradação da autoestima do professor resulta em intensificação. O 

“processo de desqualificação intelectual, de degradação de habilidades e 
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competências profissionais dos docentes” reduz o trabalho dos professores “à diária 

sobrevivência de dar conta de todas as tarefas que deverão realizar” (CONTRERAS, 

2002, p. 37).  

A impossibilidade de participação no trabalho coletivo também impede o 

professor de trocar ideias com outros professores, uma vez que no exercício da 

profissão cada professor já traz consigo suas inquietações e suas experiências, que 

só poderão ser compartilhadas em um ambiente de empatia com seus pares e por 

meio do trabalho em equipe. 

Todo o sentimento de autoestima, impedimento, a falta de relacionamento 

também fazem que o professor na condição de CJ possa optar pela rotatividade e 

itinerância, sendo um direito do professor se remover em busca de melhores 

condições de acesso ou de acomodação de suas atividades. Embora aparentemente 

essa rotatividade seja um fator que otimize a atividade docente, pode também 

concorrer para uma constante forma de não consolidar o grupo em uma unidade 

escolar. 

Em face das questões apontadas, inferimos que os professores têm perdido 

sua autonomia profissional. De acordo com Contreras (2002, p. 31), “escondem em 

seu bojo opções e visões de mundo, abrigando imagens que normalmente são 

vividas como positivas e desejáveis” e encontram no cotidiano situações adversas. 

Como aponta Contreras (2002, p.35), temos “separação entre concepção e 

execução, desqualificação e perda de controle sobre seu próprio trabalho”. O 

professor em CJ tem se transformado em executor, vendo-se desqualificado e 

incapaz de controlar seu próprio trabalho por decorrência das condições que lhe são 

propiciadas. É urgente que a Rede Municipal de São Paulo se ocupe de solucionar a 

situação desse professor de modo a não deixá-lo subaproveitado. 

O currículo é tido como um improviso em face do projeto que o professor 

necessita elaborar para desempenhar sua função. Um projeto que mascara seu 

verdadeiro caráter, que deveria ter como pressuposto “o enraizamento, que 

[obrigaria] à contextualização da escola, do professor, dos alunos, etc.” (PONCE, 

1997, p. 214).  

Isso pressupõe que o currículo que acaba sendo praticado, com a perda da 

autonomia do professor, “começou a conceber também uma espécie de produção, 
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organizado sobre os mesmos parâmetros de decomposição de elementos mínimos 

de realização (CONTRERAS, 2002, p. 35), ou seja, trata-se de um currículo 

destinado a ocupar o tempo dos alunos e não preocupado com a unidade e 

coerência do trabalho pedagógico. 

O professor em CJ, ao apresentar um projeto que só será realizado nas 

substituições que realizar, torna esse projeto fragmentado e sem sentido. 

A produção do projeto do CJ dá-se de forma não articulada com o projeto 

político-pedagógico. Os alunos acabam percebendo essa situação e perdem a ideia 

anterior e, por consequência, esquecem o objetivo principal do projeto, uma vez que 

ele só é implementado na ausência dos seus professores de classe. 

Freire (1996, p. 120) assinala que “a autonomia vai se construindo na 

experiência de várias, inúmeras decisões, que vão sendo tomadas”. Ora, se o 

professor não tem como decidir o que fazer com o que lhe é solicitado, se é somente 

executar ou coparticipar no fundo da classe, como terá força para tomar decisões? 

Como a autonomia em seu sentido mais amplo lhe é negada, o professor 

tenta resistir. Contreras (2002, p. 39) assinala que “os professores, assim como 

outros trabalhadores, geraram modos de resistência em função de seus interesses 

individuais e coletivos”, que com autonomia relativa burlam as regras de controle das 

escolas. 

Os interesses prioritários são o desejo de estar na profissão, dentro da sala 

de aula, se sentir pertencente à equipe escolar, sem ser visto como elemento-chave 

para a organização da escola na ausência de outros professores. 

Giroux (1997, p. 29) acredita que “os professores devem ser capazes de 

moldar os modos nos quais o tempo, espaço, atividade e conhecimento organizam o 

cotidiano das escolas”. Isso seria um indicativo do resgate de sua autonomia. 

 O professor em CJ precisaria de um tempo de construção coletiva no 

cotidiano escolar, um tempo de construção de sua docência, tendo como foco a 

vivência de seu trabalho com satisfação, portanto, tornando-se autônomo. 

No caso do tempo de construção da docência, ele poderá auxiliar na 
busca de soluções coletivas para o processo ensino-aprendizagem, 
para a construção de uma escola democrática e de um docente 
autônomo e mais satisfeito consigo mesmo, porque cria um novo 
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olhar do professor sobre o processo educativo e sobre si mesmo. 
(PONCE, 1997, p. 218) 

 

Quando o docente se dá conta de como realiza seu trabalho ele se torna 

autônomo para transformar-se em um professor intelectual cujo foco é sempre a 

questão do currículo, que não é neutro e que possui territórios de disputas. 

 

3.2 O professor como intelectual 

Os professores sempre desempenharam papéis muito significativos em 

relação ao contexto da escola. Esses papéis sempre foram vistos como relevantes 

para o desenvolvimento da sociedade. É preciso resgatar o papel dos professores 

em um contexto que lhes dê a valorização à qual têm direito. 

Para trazer o resgate do papel do professor como intelectual, introduzimos o 

conceito analisado por Giroux, com apoio em Gramsci: 

Todas as pessoas são intelectuais, porque pensam, fazem 
mediações e aderem a uma visão específica do mundo [...] vários 
graus de pensamento do senso comum e pensamento crítico são 
inerentes àquilo que significa ser humano. (GIROUX, 1988, p. 28) 

No sentido mais amplo, teríamos os professores como intelectuais 

responsáveis por ampliarem cada vez mais o pensamento crítico a partir de suas 

práticas. 

Giroux (1997) utiliza-se de categorias para diferenciar os tipos de intelectuais 

quais sejam, os transformadores, que desenvolvem as culturas e tradições 

emancipatórias; os críticos, que se apropriam da verdade e combatem as ideologias; 

os adaptados, que são os intelectuais que sustentam a classe dominante; e os 

hegemônicos, que se escondem atrás de afirmações espúrias de objetividade e que 

se colocam a serviço das classes dominantes. 

Os professores intelectuais, portanto, deveriam ocupar a posição de 

transformadores e críticos que têm como meta a transformação da sociedade a partir 

de sua atuação. 
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Giroux (1997, p. 161) nos convida a pensar que os professores como intelectuais, 

independentemente de realizar atividades rotineiras, exercitam a capacidade 

humana de seres pensantes. 

O autor salienta que os professores podem ser vistos não simplesmente como 

“operadores profissionalmente preparados para efetivamente atingirem quaisquer 

metas a eles apresentadas” (GIROUX, 1997, p. 161). Enfatiza, com isso, a 

necessidade de alterar a visão do professor como intelectual, pois este não é 

simplesmente um executor, mas alguém que pensa criticamente e que levanta 

questões pertinentes a respeito de sua atuação. 

Quando os professores em CJ manifestam seu desejo de serem reconhecidos 

e integrados no grupo, conforme apontado na pesquisa, há um manifesto intelectual 

subjacente a essa concepção que é o de pertencimento. Eles desejam pertencer à 

escola de forma mais contributiva. Gomes (2009) afirma a respeito dos professores 

cuja tendência é manter as práticas de manutenção, que lhes falta apoio, 

reconhecimento e valorização profissional, pois esses três fatores configuram formas 

de pertença. 

A substituição pode gerar nos alunos o sentimento de que não necessitam 

cumprir com o protocolo porque quem está no comando é outra pessoa. Para Giroux 

(1997, p. 162), “as escolas são lugares que representam formas de conhecimento, 

práticas de linguagem, relações e valores sociais que são seleções ou exclusões 

particulares da cultura mais ampla”.  

Quando há uma substituição, os alunos que têm conhecimento do professor 

em complementação de jornada podem encarar o trabalho como um momento em 

que não precisam ter tanta responsabilidade. 

[...] conceber o trabalho dos professores como trabalho intelectual 
quer dizer, portanto, desenvolver um conhecimento sobre o ensino 
que reconheça e questione sua natureza socialmente construída e o 
modo pelo qual se relaciona com a ordem social, bem como analisar 
as possibilidades transformadoras implícitas no contexto social das 
aulas e do ensino. (CONTRERAS, 2002, p. 158) 

 

No momento da aula é necessário que haja uma transformação, uma reflexão 

que utrapasse o tempo cronológico e sirva de análise do contexto social no qual os 

alunos estão inseridos. 
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Ser um professor intelectual vai além das ideias de apropriação de técnicas e 

conteúdos; é a busca de emancipação para os professores com seus ideais e 

valores. O professor intelectual procura refletir criticamente sobre os contextos 

sociais nos quais está inserido. 

A reflexão crítica não pode ser concebida como um processo de 
pensamento sem orientação. Pelo contrário, ela tem um propósito 
muito claro de “definir-se” diante dos problemas e atuar 
consequentemente, considerando-os como situações que estão além 
de nossas próprias intenções e atuações pessoais, para incluir sua 
análise como problemas que têm uma origem social e histórica. 
(CONTRERAS, 2002, p. 163) 

 

O professor em CJ precisa analisar a própria atuação a partir de suas 

intenções e de seu papel, que deve estar a serviço de um currículo que favoreça a 

apropriação da habilidade reflexiva para a mudança.  

Posto isso, embora aparentemente contraditório, o professor que desejar 

garantir sua identidade terá de resgatar, muitas vezes, mecanismos para lidar com o 

contexto em que é inserido em face de mudanças que vão além da sala de aula, 

resultantes de transformações muito maiores nos contextos mundiais de 

globalização, de políticas públicas e de situações complexas no interior das escolas. 

Entendemos que não é uma tarefa fácil refletir em meio a conflitos de 

identidades docentes, como o fato de se tornarem executores ou expectadores, 

mas, ainda assim, o fato de esses professores terem sido selecionados por uma 

Rede de Ensino tão disputada como a Rede Municipal de São Paulo pressupõe a 

existência de um corpo docente qualificado, cujos integrantes merecem, sim, serem 

resgatados como intelectuais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve por objetivo investigar as condições de trabalho e a 

atuação do professor em complementação de jornada (CJ) da Rede Municipal de 

São Paulo, bem como suas implicações para o currículo. Até 2007, a Rede 

Municipal de São Paulo contava com professores adjuntos – os “substitutos”. Nesse 

ano, com a promulgação da Lei no 14.660, que modificou o Estatuto do Magistério de 

1992, surgiu uma nova configuração na carreira docente, por meio da instituição do 

professor em CJ, cujas atribuições se resumem a substituições das ausências dos 

regentes e acompanhamento destes no trabalho cotidiano escolar.  

O estudo tratou da atuação do professor em CJ e sua inserção nas escolas, 

por meio da análise de questões como currículo, absenteísmo, precarização da 

atividade docente e autonomia do professor. Investigou, por exemplo, de que forma 

o currículo é praticado no cotidiano das escolas a partir da atuação do professor em 

CJ.  

A pesquisa partiu das vivências como questionamento à posição de 

professora que a pesquisadora ocupa na Rede Municipal neste momento, na função 

de professora em CJ. 

Muitas das indagações colocadas no trabalho tiveram uma relação muito 

estreita com o cotidiano vivido na escola. 

Na busca da história da Rede Municipal, foi possível perceber o quanto esta 

Rede cresceu ao longo dos anos e se tornou uma das mais atrativas do País, o que 

leva muitos professores, a exemplo desta pesquisadora, a quererem ingressar nela. 

Agora fazendo parte do corpo de professores da Rede Municipal, com o olhar 

direcionado para o currículo, foi possível perceber o quanto ele pode ser 

fragmentado e “burlado” nas escolas. 

Os casos de absenteísmo são frequentes; os professores, muitas vezes, 

faltam até como um recurso para se desviar dos problemas cotidianos. 

A precariedade da atividade docente nos circunda cotidianamente – salas 

superlotadas, planilhas para preencher, indisciplina, solidão e falta de diálogo são 

alguns dos problemas que enfrentamos no dia a dia. 
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O professor em CJ tem sempre de dar o primeiro passo para tentar se 

integrar aos grupos, trocar experiências. 

Na função de CJ, é possível perceber que as relações ficam muito 

fragmentadas e os professores que atuam na regência se referem à categoria 

simplesmente como auxiliares à sua disposição, desconsiderando nossos 

conhecimentos e experiências. 

Nas escolas, como explicitado na Portaria que estabelece as atribuições do 

professor em CJ, cada professor deveria elaborar um projeto para utilizar na 

ausência dos professores, mas a grande questão a ser resolvida é como executar 

um projeto durante um ano inteiro sem que ele perca seu sentido.  

Os alunos sabem que o professor em CJ é um substituto e também que as 

suas atividades são esporádicas, por isso, às vezes, eles se agradam com a 

presença desse professor, em especial quando o professor regente é muito bravo, 

mas, em outras, eles o comparam com o professor regente. O resultado é uma 

atitude de desrespeito à figura desse professor. 

As impressões apresentadas aqui são desta pesquisadora e dos professores 

que fizeram parte desta pesquisa. A voz dos coordenadores solicita dos professores 

atitudes de execução, ignorando qualquer saber que esses professores detenham. 

Como parte da equipe gestora, necessitam organizar as escolas de modo a garantir 

as aulas aos alunos e também tentam resolver a questão focalizando os pontos 

positivos e negativos da integração do professor em CJ. 

A pontuação na Rede Municipal é realizada a partir do cômputo de tempo e 

títulos e também funciona como um grande empecilho ao professor, denotando que 

no início tem de passar por um teste de resistência. Isso porque o período probatório 

é de três anos, tempo em que o professor estará sendo avaliado e somente depois 

poderá contar seus títulos. 

Em contrapartida, muitos professores que teriam pontos suficientes adquiridos 

com o tempo na carreira e os cursos que realizam se abstêm no momento da 

escolha de uma classe optando por ficarem em CJ, segundo eles, porque não terão 

muitos compromissos, somente terão de suprir as ausências. 
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Os professores que estão em CJ, se conseguirem, poderão ir para outras 

escolas e substituir por mais tempo as licenças que ocorrem ao longo do ano, mas 

ao término do período de licença retornam à função de CJ. 

Em nenhum momento aparece a questão curricular como uma preocupação. 

Isso nos leva a inferir que o que interessa é evitar que alguma classe fique sem 

professor. O currículo não apresenta unidade. 

Outra questão que merece destaque refere-se ao fato de o professor em CJ 

ter a função de acompanhar outro professor. Se, por um lado, há pontos positivos, 

uma vez que é para ajudar os alunos em dificuldades, por outro, pode acontecer um 

embate e um embaralhamento das funções.  

Os professores em CJ precisam ser ouvidos para que todos saibam como se 

dá sua atuação nas escolas, pois esse status de “quebra galho” é responsável pela 

desmotivação no exercício da profissão, desencanto que tem resultado, muitas 

vezes, no abandono da docência. Conforme apontaram os dados, os professores 

em CJ gostariam que as leis fossem mais claras.  

Os professores em CJ não estudaram para serem substitutos ou auxiliares e, 

por isso, não aceitam essa desqualificação. As atividades realizadas na ausência 

dos professores são atividades aleatórias e, como apontado nos dados da pesquisa, 

não há uma sequência ou significação para o aluno. 

No curto prazo, o professor em CJ deveria poder participar das horas de 

trabalho coletivo (Jeif) a fim de que fosse viabilizada sua integração ao grupo e à 

coordenação, uma vez que ele poderia construir coletivamente o currículo da escola, 

não o fragmentando com um trabalho circunstancial. 

Investir no diálogo com e entre os professores e na formação dos docentes 

mostra-se como o foco a ser definido para que se recupere a visão de professores 

como intelectuais que desejam uma transformação social. 

Resgatar a imagem do professor em CJ traria um grande ganho à Rede 

Municipal que, embora tenha muita atratividade, ainda precisa olhar os professores 

com mais atenção, estimulando o trabalho em equipe e entendendo de fato o tipo de 

currículo que esses profissionais estão praticando no interior das escolas. 
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Cabe, por fim, destacar a perda das expectativas iniciais do professor em face 

da precarização de seu trabalho, aliada à fragmentação do currículo praticado. Isso 

porque, além de ter trazido uma solução transitória e precária para o absenteísmo, a 

Rede também não conseguiu resgatar a autonomia do professor. E esse resgate 

parte do diálogo e da condição de efetiva participação no projeto político-pedagógico 

da escola.  
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